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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO PARTE A - PREÂMBULO 

  

I. Regência Legal: 
Lei Federal nº 10.520/02, Lei Municipal nº 6.148/02 e Legislação Pertinente. 

  

II. Diretoria Interessada / Unidade. 
DGPHAV 

 

III. Número de Ordem: 

Pregão Presencial nº 001/2017 

IV. Solicitação de Contratação nº. 

              CI – 027/2017 – DGPHAV 
 

V. Objeto da Licitação:  
 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de perfuração de 01 (um) poço 
artesiano e reativação de sistema simplificado automatizado de irrigação, através de captação de 
água em 05 (cinco) poços artesianos já perfurados, para irrigar áreas verdes e praças da Cidade do 
Salvador, conforme discriminados no Anexo - I e Anexo – II deste Edital. 
 

VI. Tipo de Licitação:  

                        (  ) Por Item 

Menor Preço (  ) Por Lote 

                         (X) Global 

VII. Certificado de registro Cadastral/SEMGE:  

 

  

VIII. Regime de Execução: 
Preço Global sob regime de empreitada. 

IX. Prazo de Vigência do Contrato: 
12 (doze) meses 

  

X. Local, horário para início da Licitação: 
Endereço: Av. Sete de Setembro, Edf. Oxumaré, nº 89, 3º Andar, Sala 301, Centro – Salvador/Ba. 

Data: 23/01/2018 às 14h30min. (horário local) 

  

XI. Dotação Orçamentária: R$1.000.000,00 (hum milhão de reais). 

Unidade Gestora:  Fonte: 

                     NOF/SECIS 0.100 – Recursos Tesouro. 
 

XII.  Patrimônio Líquido Mínimo:  R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

 

XIII. Local, horário e responsáveis pelos esclarecimentos sobre este instrumento: 
 

Comissão Setorial Permanente de Licitação: Ivan Euler P. de Paiva, João Resch Leal, Everaldo 

Pereira de Souza, Jorge Xavier Monte Aldir. 

Endereço: Av. Sete de Setembro, Edf. Oxumaré, nº 89, 5º Andar, Sala 511, Centro – Salvador/Ba. 

Horário de 

Atendimento: 

             09:00 às 12:00 

             14:00 às 17:00 

Telefax:  

(71)3202-5629/3202-5637 

E-mail: 

 

nof.secis@salvador.ba.gov.br 

jorge.aldir@salvador.ba.gov.br 
 

 

mailto:nof.secis@salvador.ba.gov.br
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017 

 

A SECRETARIA DA CIDADE SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO – SECIS, através da Comissão Setorial 

Permanente de Licitação/CSPL, designada pela Portaria n.º 008/2017, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que realizará  licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando execução de serviços de perfuração de 01 (um) poço artesiano 

e reativação de sistema simplificado automatizado de irrigação, através de captação de água em 05 

(cinco) poços artesianos já perfurados, para irrigar áreas verdes e praças da Cidade do Salvador, 

conforme discriminados no Anexo - I e Anexo – II deste Edital, sob regime de empreitada por preço 

unitário, autorizada no processo n.º 693/2017, e de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital, aprovado pelo Parecer RPGMS/SECIS Nº 01/2018. 

 

1 –DA REGÊNCIA LEGAL  

 

1.1. Os procedimentos da licitação serão regidos pela Lei Federal 10.520/02, Lei Municipal 6.148/02, 

Lei Municipal nº 4.484/92, Decretos Municipais 13.724/02, 15.611/05, 15.814/05 e 15.984/05, Decreto 

Municipal 23.748/13 e Lei Complementar nº 123/06, aplicando-se subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 na sua atual redação. 

 

2 – DO OBJETO  

 

2.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de perfuração de 01 (um) poço 

artesiano e reativação de sistema simplificado automatizado de irrigação, através de captação de água 

em 05 (cinco) poços artesianos já perfurados, para irrigar áreas verdes e praças da Cidade do Salvador, 

conforme discriminados no Anexo - I e Anexo – II deste Edital. 

 

2.2. O contrato objeto da presente licitação vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

 

3–DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS  

 

3.1. Recebimento das propostas: dia 23/01/2018 às 14h30min.  

 

3.2. Abertura das propostas: 23/01/2018 às 14h:40min., na Av. Sete de Setembro, Edf. Oxumaré, nº 

89, 5º Andar, Sala 511, Centro – Salvador/Ba. 
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3.3. Início da sessão de disputa de preços: 23/01/2018 às 14h:45min.  

 

3.4. O licitante deverá observar, rigorosamente, a data e o horário limite para o recebimento e a 

abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa.  

 

3.5. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 

obrigatoriamente, o horário local e, dessa forma, serão registradas na documentação relativa ao 

certame.  

 

3.6. Formalização de consultas: observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas pelo e-

mail: jorge.aldir@salvador.ba.gov.br/nof.secis@salvador.ba.gov.br ou pelo fax (71) 3202-5637 ou 

telefone: (71) 3202-5629.O Edital estará disponível através do site www.compras.salvador.ba.gov.br.  

 

4 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

4.1. As despesas correrão à conta dos recursos previstos no orçamento da SECRETARIA DA CIDADE 

SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO, na Classificação Institucional: 430002/SECIS – NOF – 

Projeto/Atividade:18.541.003.1034 – Paisagismo nas Principais Vias e Vales; Elemento de Despesa: 

3.3.90.39 –Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte do Recurso: 0.100 – Tesouro, Plano 

Plurianual e nos exercícios seguintes pelos orçamentos correspondentes.  

 

5 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINALES 

 

5.1. Forma de Apresentação dos Envelopes. 

 

5.1.1. As Proponentes deverão apresentar dois envelopes, Nº. 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" e Nº. 02 

"DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", fechados, contendo as seguintes informações: 

a) Razão social da SECIS; 

b) Número do Pregão; 

c) Número do envelope; 

d) Dia da sessão pública do Pregão; 

e) Indicação da razão social e endereço completo da empresa Proponente. 

 

5.2. Credenciamento. 

 

5.2.1. No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, as Proponentes deverão estar 

representadas por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar preços e 

praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos. 
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5.2.2. O documento de credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes nº. 01 e nº. 02. 

 

5.2.3. O credenciamento far-se-á através de formulário cujo modelo constitui o Anexo XIV deste edital 

ou através de procuração pública ou particular reconhecida a firma, em original ou cópia autenticada, 

a ser entregue juntamente com a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente. 

 

5.2.4. Para a comprovação da legitimidade de quem outorga os poderes ao Credenciado, deverá ser 

apresentado junto ao Anexo XIV, ou junto à procuração, cópia autenticada do ato constitutivo e/ou 

de documento no qual estejam expressos os poderes do representante sócio ou dirigente da 

Proponente. 

 

5.2.5. Entende-se como ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou seja, o contrato de 

constituição com todas as alterações ou a sua consolidação, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentação de 

eleição de seus administradores. 

 

5.2.6. A não apresentação do documento de credenciamento não será motivo para a desclassificação 

da proposta ou inabilitação da Proponente. Neste caso, o representante ficará apenas impedido de se 

manifestar e responder pela Proponente durante os trabalhos. 

 

5.2.7. Sendo o representante sócio ou dirigente da Proponente, deverá apresentar cópia autenticada 

do respectivo ato constitutivo, consoante item 5.2.4 deste edital. 

 

5.2.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 

 

5.2.9. Os documentos de credenciamento serão retidos pela equipe deste Pregão e juntados ao 

respectivo processo. 

 

5.3.  Envelope Nº 01- Propostas de Preços. 

 

5.3.1. Deverá conter dentro do envelope “01” as seguintes informações: 
 

a) Proposta de Preço – Anexo II do Edital; 

 

5.4. Iniciada a sessão pública do Pregão e efetuada a entrega dos Envelopes 01e 02, com a respectiva 

documentação, não cabe desistência da proposta.  

 

5.5.A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas de preços e de habilitação será 

realizada sempre em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pelo 

pregoeiro.  
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5.6. O pregoeiro procederá à abertura do Envelope 01, conferirá e examinará as propostas de preços 

nele contidas, bem como a regularidade das mesmas.  

 

5.7. O pregoeiro, após o exame e conferência das propostas de preços, classificará a de menor preço 

e aquelas que tenham apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 

relativamente à de menor preço global.  

 

5.8. Quando não forem verificadas, no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 

definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as propostas subsequentes de menor preço, até o 

máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos nas propostas escritas.  

 

5.9.  No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as propostas em 

condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais e ocorrendo empate nas propostas 

que não permita mais lances, a licitação será decidida por sorteio.  

 

5.10.  Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja com o 

preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita devendo o pregoeiro negociar, 

visando obter preço melhor.  

 

5.11. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas ou inabilitadas o pregoeiro 

suspenderá o pregão e estabelecerá uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para 

o recebimento de novas propostas. 

 

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

6.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos.  

 

6.1.1. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte é condição de participação a apresentação 

da Certidão da Junta Comercial, conforme Instrução Normativa nº 103/07 do Departamento Nacional 

de Registro do Comércio (DOU de 22/05/2007), com o objetivo de se verificar o enquadramento da 

licitante na situação de ME ou EPP e se atende aos requisitos do Art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006.  

 

6.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem 

em uma ou mais das situações a seguir:  
 

a) Declarados inidôneos por ato da Administração Pública;  
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b)Sob falência, dissolução ou liquidação; 

c) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, ou, ainda, 

penalidade imposta por qualquer Órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas no Art. 88 

da Lei 8.666/93;  

d) Enquadrados nas hipóteses previstas nos Incisos I, II e III do Art. 9º da Lei 8.666/93.  

 

6.3.  Não será permitido CONSÓRCIO de Empresas.  

 

6.4.  Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das condições gerais e 

finais, e particulares do objeto da presente licitação e das áreas onde serão executados os serviços, 

através de Visita Técnica, Anexo – XV, devendo verificar as condições atuais e não podendo invocar 

nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do 

integral cumprimento do contrato, não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer 

alegações. 

 

6.4.1. A visita técnica será realizada para dar conhecimento aos licitantes das peculiaridades dos 

serviços a serem executados através da DGPHAV.  

 

6.4.2. As licitantes deverão comparecer na DGPHAV, sito na Av. ACM (Parque da Cidade), em uma data 

pré-agenda, devidamente representado pelo seu Responsável Técnico, para visitação das áreas dos 

serviços objeto desse edital, até 03 (três) dias úteis antes da data prevista para a licitação, o qual 

deverá ser juntado aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. A não apresentação do atestado de visita 

técnica incidirá na inabilitação da licitante. 

 

7– ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS  

 

7.1. Após a classificação das propostas, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais 

pelos proponentes selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, apresentar seus lances, 

a começar com o autor da proposta selecionada de maior preço e seguido dos demais, em ordem 

decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de menor valor.  

 

7.2. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente propostos pelo 

mesmo licitante (redação dada pela Lei nº. 9.658 de 04 de outubro de 2005), e que não poderá ser 

igual a outro lance já ofertado.  

 

7.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão 

do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para 

efeito de ordenação das propostas.  
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7.4. Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação.  

 

7.5. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito.  

 

7.6. Sendo aceitável a proposta de menor preço, o pregoeiro dará início à fase de habilitação com a 

abertura do envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as 

suas condições de habilitação.  

 

7.7. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o licitante habilitado será declarado 

vencedor.  

 

7.8. Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

examinará a oferta subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à habilitação do proponente e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que 

atenda às condições estabelecidas neste Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  

 

7.9. Caso não se realize lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor preço vier 

a ser desclassificada ou ainda, inabilitada, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de 

lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios anteriormente definidos neste Edital.  

 

7.10. O pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, na qual 

serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes credenciados; as propostas 

escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de classificação; a análise da documentação 

exigida para habilitação; os recursos interpostos e demais ocorrências relevantes.  

 

7.11.  A Ata da sessão deverá ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes.  

 

7.12.  Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada ao 

que foi ofertado no lance verbal, que deverá guardar compatibilidade com a proposta escrita, a qual 

deverá ser apresentada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após o encerramento da sessão. 

 

8– DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

8.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes 

do Anexo I, Anexo II, expressando os valores em moeda nacional – reais e centavos, em duas casas 

decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas.  
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8.2. A colocação de elemento(s) não solicitados de um Envelope em outro, acarretará a 

desclassificação da proponente. 

 

8.3. A Secretaria da Cidade Sustentável e Inovação – SECIS não admitirá preço global superior ao 

Estimado, em moeda corrente nacional, constante nos Anexos relatados no item 8.1, de modo que o 

Preço Global, não ultrapasse o Preço Total Estimado, previsto no item 20.4 do Edital.  

 

8.4. A proposta escrita deverá ser apresentada na forma do item 8.1deste Edital, redigida em papel 

timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Edital, 

assinada a última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, 

devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:  
 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax e pessoa de contato.  

b) Preço unitário e global, atualizado conforme lances eventualmente ofertados;  

c) Prazo de pagamento em até 15 (quinze) dias úteis, após entrega da Nota Fiscal.  

d) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de sua 

apresentação;  

 

8.5. O licitante poderá incluir em sua proposta dados de caráter exclusivamente técnico sobre a 

execução dos serviços, necessárias ao julgamento objetivo, conforme especificações do serviço 

solicitado.  

 

8.6. Os preços poderão ser reajustados na forma da Lei nº 10.192/2001, tomando-se por base o índice 

IGP-M ou, na sua falta, índice legalmente previsto à época.  

 

8.7. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir, nos preços propostos, além do 

lucro, todas e quaisquer despesas necessárias para fornecimento do objeto desta licitação, tais como: 

tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, aquisições, seguros e demais 

despesas inerentes, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente 

licitação, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto licitado, 

não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 

de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  

 

8.8. O BDI deverá ser apresentado com valor total e decomposto com nível de detalhamento mínimo. 

 

8.9. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo 

se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir 

sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei. 



  

 

 

Av. Sete de Setembro, Oxumaré nº 89 – 5º Andar, CEP: 40.060-001 – Salvador/Ba,Tel.: (71) 3202-5629 Fax.: 3202-5637 Página 9 

 

9 – DA HABILITAÇÃO  

 

9.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles 

que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da unidade que realizará o Pregão, 

à vista dos originais, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos” ou 

“solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos neste Edital.  

 

9.2. Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação:  

 

9.2.1. Habilitação Jurídica:  
 

a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores.  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir.  

 

9.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

 

a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda. (CNPJ). 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem 

como a regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal da sede da licitante;  

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débito - CND.  

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação – CRF;  
 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

da Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

da Lei do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

f) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, da sede ou do domicilio 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

 

9.2.3. Qualificação Técnica:  
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a) Comprovação de aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível com o objeto da 

licitação, através de atestados na realização de serviços de sistema de irrigação em áreas verdes, 

com captação de água em poços artesianos, fornecido por empresa de direito público ou privado, 

acompanhado da respectiva CAT, fornecida pelo CREA. 

b) Como comprovação ou experiência anterior, também será aceito atestado de serviços com as 

características objeto desta licitação, fornecido ao responsável técnico indicado no item 9.2.3 letra 

c, acompanhado da respectiva CAT, concedida pelo CREA. 

c) Indicação de um profissional de nível superior, devidamente habilitado pelo CREA, através de 

Contrato de Trabalho no qual conste a condição de responsável técnico para a realização dos 

serviços objeto desta licitação. 

c)1. A comprovação de a licitante possuir no seu quadro, na data de apresentação da proposta, 

equipe de profissionais detentores de atestado(s) ou certidão(ões), deverá ser feita através de  

um dos seguintes documentos:  
 

1. Carteira de Trabalho (CTPS);  

2. Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica junto CREA;  

3. Contrato Social;  

4. Contrato de Prestação de Serviços, com firmas reconhecidas de todos os pactuantes;  

5. Contrato de Trabalho, com firmas reconhecidas de todos os pactuantes.  

6. As cópias autenticadas da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS deverão conter:  

6.1. Folha de identificação em que consta a fotografia;  

6.2. Folha da qualificação;  

6.3. Folha do contrato de trabalho celebrado com a licitante;  

6.4. Folhas das últimas anotações. 
 

d) Os atestados deverão conter: 
 

1. Prazo contratual; 

2. Local da prestação dos serviços; 

3. Natureza da Prestação dos serviços; 

4. Quantidades executadas; 

5. Caracterização do bom desempenho do licitante; 

6. Identificação da Pessoa Jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário. 

e) Declaração subscrita por representante legal da licitante, informando acerca da disponibilidade de 

aparelhamento e pessoal técnico para realização do objeto da presente licitação.  

f) Equipe mínima; 
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f)1. A licitante deve apresentar uma declaração de empresa especializada em engenharia elétrica, 

que possua no seu quadro um eletricista habilitado pelo CREA, que se responsabilizará, pelos 

serviços elétricos que faz parte do objeto deste edital, para acompanhamento da execução dos 

serviços. 

 

9.3. Os documentos exigidos nos subitens 9.2.1 e 9.2.2, poderão ser substituídos pelo Certificado de 

Registro Cadastral – CRC, expedido pela Secretaria Municipal de Gestão/SEMGE da Prefeitura 

Municipal do Salvador, sendo necessários que os mesmos se encontrem listados no CRC e dentro do 

prazo de validade. Caso contrário, o licitante fica obrigado a apresentá-los no ato da apresentação da 

documentação habilitatória.  

 

9.3.1. Em caso de apresentação do CRC/SEMGE, a licitante deverá, obrigatoriamente, firmar 

declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação.  

 

9.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

 

9.4.1. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.  

 

9.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável.  

 

9.4.3. Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte é condição de participação a apresentação 

da Certidão da Junta Comercial, conforme Instrução Normativa nº 103/07 do Departamento Nacional 

de Registro do Comércio (DOU de 22/05/2007), com o objetivo de se verificar o enquadramento da 

licitante na situação de ME ou EPP e se atende aos requisitos do Art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006.  

 

9.5. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas 

por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

10 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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10.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira do Licitante. Esta conforme 

o caso apresentará autenticados publicação do Balanço ou cópias reprográficas das páginas do Livro 

Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado com os respectivos Termos 

de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, ou no 

Cartório do Registro de Títulos e Documentos, todos, obrigatoriamente, firmados pelo Contador e pelo 

Dirigente/Sócio, qualificados. 

 

10.2. É vedada a substituição por Balancetes ou Balanço Provisório. 

 

10.3. Em se tratando de licitantes constituídas no mesmo exercício financeiro em que se dará o 

recebimento da documentação atinente a este certame, deverão para fins de comprovação da sua 

situação econômico-financeira, apresentar o seu balanço de abertura. 

 

10.4. Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial, expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede 

do licitante, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data de realização desta licitação, salvo 

quando a certidão trouxer outro prazo de validade. 

 

10.5. Declaração expedida pelo órgão competente da Comarca da sede do Licitante, especificando os 

Cartórios Distribuidores competentes para emissão de Certidão de pedido de falência e recuperação 

judicial. 

 

10.6. Fica dispensado da apresentação da declaração, referida no subitem anterior, o Licitante: 
 

a) cuja sede esteja localizada na Comarca de Salvador, Capital do Estado da Bahia; ou 

b) que apresente Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida por sistema 

informatizado e unificador de dados. 

 

10.7. Prova de patrimônio líquido de, no mínimo, o valor estabelecido nas condições especificadas, 

através de Balanço Patrimonial, concernente à data da apresentação das propostas, admitida a sua 

atualização com base no INPC do IBGE, permitindo-se a demonstração da qualificação individualizada 

da proponente. O patrimônio líquido ou capital social exigido será o resultante da soma dos itens 

ofertados. 

 

10.8.Declaração, em papel timbrado do Licitante, atestando que os dados referentes à apresentação 

dos cálculos correspondentes aos índices abaixo relacionados, foram extraídos do balanço 

correspondente: 
 

 Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,50 
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ILC≥ 1,50 

ILC = AC 

PC 
 

 Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,60 

IEG ≤ 0,60 

IEG = PC + ELP 

AT 
 

Onde: 
 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

ELP= Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

 

10.9. O balanço patrimonial e o patrimônio líquido solicitados poderão ser atualizados por índices 

oficiais, se for o caso, na forma prevista na Lei Estadual nº. 9.433/05. Neste caso, o Licitante 

apresentará o demonstrativo dos cálculos correspondentes, devidamente assinado pelo Dirigente / 

Sócio e pelo Contador para tal qualificado. 

 

10.10. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade 

operativa ou absorção de disponibilidade financeira, nos termos da Lei Estadual nº. 9.433/05. A 

sonegação de informações pelo licitante, mesmo conhecida pela SECIS após o julgamento da fase de 

habilitação, ensejará a inabilitação da licitante por fato superveniente ao julgamento. 

 

10.11. Demonstração de que possui Disponibilidade Financeira Líquida igual ou superior ao orçamento 

oficial da obra (DFL orçamento oficial do serviço), a qual mede a capacidade que a licitante possui 

de contratar com a Administração Pública Municipal, obtida através da fórmula: 

DFL = (10 X PL) – VA 

 

Onde: 
 

DFL = Disponibilidade Financeira Líquida; 

PL = Patrimônio Líquido; 

VA = Somatório dos saldos contratuais dos serviços em andamento ou a iniciar junto aos órgãos da 

administração pública podendo a qualquer momento, a Comissão solicitar comprovação através de 

Balancete Analítico devidamente legalizado. 
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11 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À LEGISLAÇÃO DO MENOR 

 

11.1. Declaração de “Cumprimento da Legislação Trabalhista de Menores” (art. 7º, Inciso XXXIII da 

Constituição Federal) e no inciso V do art. 98 da Lei Estadual nº. 9.433/05, nos moldes do Anexo III 

deste Edital. 

 

12 – OUTROS DOCUMENTOS 

 

12.1. Indicação do nome, condição legal, número do CPF e da Carteira de Identidade do representante 

da empresa que assinará o Contrato, assim como o endereço postal e eletrônico, número do telefone 

e números do CNPJ, da Inscrição Estadual e da Inscrição Municipal do Licitante. 

 

12.2. Apresentar o Atestado de Visita Técnica, Anexo XV do edital. 

 

12.3. Indicação do Banco, número da Agência, número da Conta Corrente, no qual deverão ser 

creditados os pagamentos das faturas pelos serviços executados, obedecendo ao Decreto Municipal 

nº. 23.856 de 03 de abril de 2013, publicado no DOM de 04/03/2013. 

 

13 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

 

13.1. No dia e no horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do Pregão 

Presencial, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, em ordem crescente de 

preços.  

 

13.2. Para julgamento será adotado o critério menor preço global, observados os prazos para 

fornecimento, as especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital.  

 

13.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 

ou lance que atenda ao Edital. O Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor.  

 

13.4. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital 

e/ou consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes 

com os praticados pelo mercado, para execução do objeto do contrato. 

 

13.5. A não cotação de preço de qualquer item pertencente ao Anexo I e Anexo II do Edital, ensejará a 

desclassificação do licitante.  
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13.6. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro. 

 

13.7.Eventual desempate de propostas de mesmo valor será promovido por sorteio, com observância 

dos critérios legais. 

 

13.8.  Após a negociação se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço. 

 

13.8.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com o preço dos 

insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos 

dos respectivos encargos sociais, benefícios e despesas indiretas (BDI), obtidos através de pesquisas 

de preços. 

 

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

14.1.A Adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não 

houver recurso.  

 

14.2.A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente.  

 

15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

15.1. Até o segundo dia útil antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.  

 

15.2. Caberá à Comissão Setorial Permanente de Licitação– CSPL decidir sobre a petição no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas.  

 

15.3.Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente 

no prazo de até 24h. (vinte e quatro) horas, a intenção de recorrer da decisão do pregoeiro, com o 

registro da síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada 

importará na decadência do direito de recurso e, consequentemente, na adjudicação do objeto da 

licitação ao licitante vencedor.  

 

15.4.  Manifestada a intenção de recorrer, será facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias 

corridos. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de 

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.  
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15.4.1. O licitante desclassificado antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção 

de interpor recurso naquele momento.  

 

15.4.2. O não oferecimento das razões no prazo previsto no item 15.3, fará deserto o recurso.  

 

15.5. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  

 

15.6. Os recursos contra decisões do Pregoeiro, em regra, terão efeitos suspensivos, sendo este 

restrito ao objeto das razões oferecidas.  

 

15.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

15.8. Os recursos e contra-razões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, no endereço citado 

abaixo, o qual deverá receber, examinar e submeter à autoridade competente que decidirá sobre a 

sua pertinência.  

 

15.9. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados após os respectivos prazos 

legais e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente, nem recursos enviados via fax.  

 

15.10. As informações sobre manifestação de recurso, convocações e a situação da presente licitação 

deverão ser acompanhadas, pelo licitante, através do Diário Oficial do Município – DOM. 

 

15.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na CSPL – SECIS, 

localizada na Av. Sete de Setembro, Edf. Oxumaré nº 89 – 5º Andar, sala 511, CEP: 40.060-001 – 

Salvador/Ba.  

 

16 – DA CONTRATAÇÃO  

 

16.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, e após a assinatura do contrato, a 

CONTRATANTE emitirá Nota de Empenho ou documento equivalente para o proponente vencedor 

visando à execução do objeto desta licitação.  

 

16.2. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 

assinar o contrato (Anexo VIII). Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
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solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, 

aceito pela Secretaria da Cidade Sustentável e Inovação – SECIS. 

 

16.3. A Garantia do Contrato será prestada antes de sua lavratura, no percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor do Contrato a ser celebrado e será restituída, após o recebimento definitivo do objeto 

contratual, mediante requerimento da contratada.  

 

16.3.1. A garantia será prestada em qualquer uma das modalidades previstas na Lei 8.666/93. 

 

16.4. À Licitante vencedora que deixar de comparecer para assinatura do contrato, no prazo 

estabelecido acima, sem justificativa fundamentada, por força maior ou caso fortuito, devidamente 

comprovado, decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na 

Legislação que rege a matéria.  

 

16.5. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas 

condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer 

necessário na prestação dos serviços de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1.º e 

2.º do Art. 65 da Lei 8.666/93.  

 

16.6. A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o contrato nas hipóteses previstas no 

Art. 78, Incisos I a XII da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à contratada direito a qualquer indenização, 

e sem prejuízo das penalidades pertinentes.  

 

16.7. As demais disposições estão previstas na minuta do Contrato, Anexo VIII deste Edital, do qual faz 

parte integrante, independente de transcrição.  

 

17– DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

17.1. A execução dos serviços será efetuada no âmbito do município do Salvador/BA, de acordo com 

cada Ordem de Serviço – O. S., expedida pela CONTRATANTE, observados os detalhamentos, 

quantitativos e preços unitários nos Anexos I e II. Os serviços especificados deverão ser realizados de 

acordo com as definições estabelecidas na O. S., com a periodicidade definido através da metodologia 

utilizada para definição da frequência e quantificação dos serviços a serem realizados.  

 

17.2. Os Serviços serão executados nas seguintes condições:  
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17.2.1. Provisoriamente, mediante planilha de medição, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do serviço especificado, no prazo de até 15 (quinze) dias contados. Sendo constatadas 

divergências das especificações, o setor responsável recusará o recebimento da medição, dando 

ciência dos motivos da recusa à contratada, que assumirá todas as despesas, daí decorrentes, sem 

prejuízo das penalidades previstas na lei, devendo, no prazo de 08 (oito) dias contado a partir da 

notificação, executar o serviço. Caso a verificação não seja procedida reputar-se-á como realizada 

dentro do prazo fixado.  

 

17.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada quanto à 

qualidade, correção e segurança do objeto contratado.  

 

17.4.Correrá por conta da contratada toda e qualquer despesa com ensaios, testes, laudos e demais 

provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto deste instrumento, 

caso se faça necessário.  

 

17.5.  Quando os serviços forem executados próximo às pistas e meio fios, assim como em locais onde 

haja necessidade de acesso que, direta ou indiretamente, interfira na segurança do trânsito, deverão 

ser obedecidas rigorosamente as normas pertinentes para sinalização e segurança, sob pena de 

responsabilidade civil ou outras que poderão ser aplicadas. 

 

17.6.  Quando executar serviços em vias ou logradouros públicos, a CONTRATADA não deverá causar 

embaraços ao tráfego regular de veículos, nem fazer uso indiscriminado das vias públicas, seja para 

carga ou descarga de materiais, seja por quaisquer outros motivos que ocasionarem interrupção de 

tráfego. 

 

17.7.  A CONTRATADA deverá requerer as licenças e autorizações, junto aos órgãos concedentes, 

necessárias para serviços em vias públicas, ficando responsável pelas eventuais penalidades aplicadas 

pelas autoridades competentes, por transgressões dos regulamentos, bem como quaisquer acidentes 

que venham a ocorrer durante a execução dos serviços. 

17.8. Quando os serviços forem executados em locais que possuam redes elétricas que impossibilitem 

a sua execução, sem risco para os operários da CONTRATADA, o fato deverá ser comunicado à 

CONTRATANTE, para orientações dos procedimentos técnicos devidos. 

 

17.9.  Devido à existência de caixas de proteção e de passagens e equipamentos de segurança, não 

será permitida a utilização de roçadeiras elétricas bem como tratores pneumáticos de pequeno, médio 

e grande porte. 
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18– DO PAGAMENTO  

 

18.1. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE através de planilha com medições mensais 

resultadas das multiplicações dos preços unitários propostos pela quantidade de serviços executados 

e aceitos. O crédito será depositado em conta corrente, junto a uma agência do Banco Bradesco, em 

atendimento ao Decreto Municipal nº. 23.856 de 03 de abril de 2013, publicado no DOM de 

04/03/2013, indicada em declaração, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento dos 

serviços e mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis, devidamente 

atestados pelo fiscal do contrato.  

 

18.2. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da contratada, o 

decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 

que tais medidas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.  

 

18.3. A multa por atraso injustificado na data prevista para o pagamento de serviços, tendo a 

CONTRATADA cumprido com todas as suas obrigações, será de 2% (dois por cento) sobre o valor da 

referida fatura. 

 

18.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito a reajuste de preço.  

 

19 – DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  

 

19.1. O licitante sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 

obrigações, às penalidades previstas na Lei 10.520/02, Lei Municipal 6.148/02, Decreto Municipal 

15.984/05, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei 8.666/93 

na sua atual redação e Lei Municipal 4.484/92, sem prejuízo das demais cominações legais, nas 

situações a seguir:   

 

19.1.1. Advertência, quando ocorrer atraso na execução dos serviços em até 10 (dez) dias da data 

fixada.  

 

19.1.2. Multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), além de suspensão de 12 (doze) meses, 

a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando o licitante deixar de 

atender as especificações técnicas relativas aos serviços, previstas no Edital, contrato ou instrumento 

equivalente;  
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19.1.3. Nos casos de: retardamento imotivado na execução dos serviços ou quando houver 

reincidência de atraso por mais de 15 (quinze) dias:  
 

a) multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor da 

fatura dos serviços, além de suspensão de 03 (três) meses;  

b) multa de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura dos serviços, realizado 

com atrasos superiores a 30 (trinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento da nota de 

empenho ou documento correspondente, e suspensão de 03 (três) meses, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal;  

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura dos serviços, realizados com atrasos 

superiores a 30 (trinta) dias, em que haja o cancelamento da nota de empenho ou documento 

correspondente, e suspensão de 06 (seis) meses.  

 

19.1.4. Paralisar os serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% (dez 

por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) 

meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal.  

 

19.1.5. Entregar, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada, furtada, deteriorada ou 

danificada: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e declaração de 

inidoneidade, por um prazo de 12 (doze) meses.  

 

19.1.6. Alterar qualitativa e quantitativamente substâncias dos produtos fornecidos: multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 12 (doze) meses;  

 

19.1.7. Recusar-se a prestar a garantia contratual, a assinar o contrato ou a receber o empenho: multa 

de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 06 (seis) meses.  

 

19.1.8. Adulterar ou alterar substâncias químicas, características físicas, químicas ou biológicas dos 

materiais fornecidos: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e 

declaração de inidoneidade, por um prazo de 12 (doze) meses.  

19.1.9. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou do contrato, no âmbito da 

Administração Municipal; apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos nos 

processos licitatórios; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo: declaração de inidoneidade, por um prazo de 12 (doze) meses.  

 

19.2. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Municipal 

esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do 

Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.  
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19.3. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, impedirá a 

pessoa física ou jurídica de participar de outras licitações ou contratações enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da apenação ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.  

 

19.4. As multas aplicadas deverão ser pagas no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas 

do valor correspondente ao valor do fornecimento de materiais, serviço e obras, após prévio processo 

administrativo, ou cobradas judicialmente, a critério da Administração Pública CONTRATANTE. 

 

19.5. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau 

da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal.  

 

19.6. As penalidades estabelecidas em lei não excluem qualquer outra prevista neste instrumento, 

nem a responsabilidade da contratada por perdas e danos que causar à contratante ou a terceiros em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais.  

 

19.6.1. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.  

 

19.7. As sanções previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 

forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da 

infração cometida pelo adjudicatário.  

 

19.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será facultada a defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação.  

 

20– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1. Ao participar da licitação, a licitante declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis 

pela licitação, quer direta ou indiretamente.  

 

20.2. O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação, 

por parte da proponente, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

20.3. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de natureza formal, desde que não comprometam o 

interesse público e da Administração.  
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20.4. O valor estimado para a presente licitação é de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), cujo valor 

é considerado como limite máximo, admissível, para a contratação;  

 

20.5. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a SECIS revogá-la, 

no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente, comprovado 

ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.  

 

20.6. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

 

20.7. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua 

proposta.  

 

20.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

 

20.10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município.  

 

20.11. São de responsabilidade exclusiva da licitante as informações relativas a endereço, telefone e 

fax, bem como a modificação dos mesmos no curso da licitação, dando-se por intimada em caso de 

eventual tentativa frustrada de comunicação.  

 

20.12. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão com base na legislação 

vigente.  

 

20.13. Fica designado o foro da Cidade do Salvador, Capital do Estado da Bahia – Brasil, para 

julgamento de quaisquer questões judiciais resultante deste Edital, renunciando as partes a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja.  

 

21 – DAS GARANTIAS 
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21.1. A título de garantia da fiel e efetiva execução do objeto contratado, a CONTRATADA deverá 

cumprir o estabelecido no Art. 56 da Lei 8.666/93, conforme descrito no Anexo VIII – Minuta do 

Contrato, Cláusula Décima Quarta.  

 

22 – DO ANEXO DO EDITAL  
 

Anexo I – Termo Referência.  

Anexo II – Proposta de Preço.  

Anexo III – Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da CF.  

Anexo IV – Declaração de Conhecimento e Enquadramento.  

Anexo V – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Equipamentos. 

Anexo VI – Declaração de Autorização de Dedução e Redução de Multas. 

Anexo VII – Dados para assinatura do futuro Contrato.  

Anexo VIII – Minuta do Contrato.  

Anexo IX – Declaração de conhecimento das informações sobre as áreas onde serão executados os 

serviços. 

Anexo X – Modelo de Ordem de Serviço.  

Anexo XI – Declaração de Anuência. 

Anexo XII – Declaração de Vinculo de Parentesco para Empregados e Prepostos das Empresas 

Contratadas. 

Anexo XIII –Declaração de Vinculo de Parentesco para Sócio ou Administrador da 

Contratada/Conveniada. 

Anexo XIV –Carta de Credenciamento de Representante Legal. 

Anexo XV – Atestado de Visita Técnica.  

Anexo XVI – Áreas Abrangidas. 

 

Salvador, ______/_____/ de 2017. 

Presidente/CSPL 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

REATIVAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS NA CIDADE DE SALVADOR 

 
1 – OBJETO DA LICITAÇÃO  

 

1.1. O objeto principal desta licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de perfuração de 01 (um) poço artesiano e reativação de sistema simplificado automatizado 

de irrigação, através de captação de água em 05 (cinco) poços artesianos já perfurados, para irrigar 

áreas verdes e praças da Cidade do Salvador, conforme discriminados no Anexo - I e Anexo – II deste 

Edital. 

 

1.2. A contratação destes serviços justifica-se pela necessidade de manutenção permanente das áreas 

verdes da Cidade do Salvador, especialmente se considerarmos a importância da vegetação para a 

conservação da biodiversidade, em relevo, no tocante à mitigação dos efeitos dos gases poluentes 

encontrados na atmosfera, bem como, a melhoria da qualidade de vida da população. 

 

1.3. Em virtude disso, é necessário o restauro permanente dessas áreas, em caráter de urgência, 

visando manter o potencial paisagístico que a cidade oferece.  

 

2 – PRAZO  

 

2.1. Os serviços a serem contratados deverão ser executados no período de 12 (doze) meses contados 

a partir da data de assinatura do Contrato, solicitado através de Ordem de Serviço.  

 

3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

Serviços de Reativação à serem executados: 
 

a) Recuperação e limpeza de 06 poços tubulares já perfurados- Itens constantes no ANEXO II; 

b) Recuperação do sistema de irrigação para captação de água em poços artesianos já perfurados-

Itens constantes no ANEXO II;  

c) Fornecimento e instalação de equipamentos (conjunto moto-bomba, quadro de comando, 

disjuntor, aspersor) para a reativação dos poços - Itens constantes no ANEXO II; 

d) Fornecimento e instalação hidráulica (tubo, derivação, registros, manômetro, braçadeira, caixa 

de passagem, mangueira) para a reativação dos poços - Itens constantes no ANEXO II; 
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e) Fornecimento e instalação elétrica (tubo, cabo, eletroduto, caixa de passagem) para a 

reativação dos poços - Itens constantes no ANEXO II; 

 

I – LOCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

 Vale do Canela (Canela/Graça); 

 Vale do Canela (Viaduto Campo Grande); 

 Canteiro Central da Antonio Carlos Magalhães; 

 Av. Garibaldi-Viaduto/ Federação (Viuvinha);  

 Praça Bahia Azul (Av. ACM); 

 Av. Luís Eduardo Magalhães (à ser perfurado). 

 

II - ADUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
 

1 - IMPLANTAÇÃO 
 

1.1 - Limpeza do terreno 
 

 Onde se fizer necessário, será efetuada a limpeza de uma faixa de 2,00m ao longo do eixo 

da rede, compreendendo os serviços de capina, limpeza, roçado, deslocamento e 

remoção, o que permitirá que a área fique livre de raízes e tocos de árvore. 

 
2 -MOVIMENTO DE TERRA 

 

2.1– Escavações de Valas 
 

 A seção das valas serão de (0,40 x 0,50)m².  
 

2.2 – Colchão de Areia 
 

 Deverá ser colocado na espessura de 10cm de altura, quando houver escavação em 

materiais de 2ª e/ou 3ª categorias. A classificação da natureza do terreno será definida 

pela fiscalização, conforme normas usuais. 

 

2.3 – Reaterro de Valas 
 

 Sempre que possível, será utilizado o material escavado da própria vala. Deverá, o material 

estar isento de pedregulhos e corpos estranhos, sendo, também, compactado em camadas 

de 15cm. 

 
3 -  INSTALAÇÃO HIDRÁULICA 

 
3.1 - Assentamento de Tubos 
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 A adução e distribuição serão executadas em tubos de PVC, com diâmetros variando de 32 

a 50mm. Nos casos onde não puder utilizar tubos de PVC enterrados, utilizar-se-ão tubos 

de F.G. ( ferro galvanizado) apoiados  sobre blocos de alvenaria de pedra, seção de (0,30 x 

0,30 x 0,50)m³ (altura média).  

 

3.2 - Derivação 
 

 Derivação DN 1"para saída de mangueira embutida em caixa de alvenaria de bloco ou pré 

moldada com tampa  de ferro fundido articulado, com chave para proteção dos pontos de 

água. 

 

III - INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE BOMBEIO 
 

 Os poços serão instalados através de equipamentos de bombeio composto de moto 

bomba submersa, trifásica 220v, tubulação edutora, pressostato, registro, manômetro, 

braçadeira, protegidos por um quadro de comando completo com armários de aço duplo 

a prova de intempéries, maçaneta, sistema de ligar manual e desligar automático   

 

IV – IRRIGAÇÃO 
 

 Serão utilizados mangueira de PVC trançada 3/4" com engate rápido metálico e conexões 

/ braçadeiras  para fixação e aspersores NAAN com base de fixação e ajuste setorial raio 

de alcance máximo 13m . 

 

V - ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA DOS POÇOS ARTESIANOS 
 

1.0 - SUPRIMENTO DE ENERGIA 
 

1.1 - Os sistemas de alimentação das bombas serão supridos através de alimentadores, trifásicos 

220/127V, 60Hz, provenientes das redes de baixa tensão da COELBA.  

1.2 - Caberá a contratada o fornecimento e instalação dos quadros dos medidores e caixas com 

disjuntores geral conforme nova padronização COELBA, construção das muretas de proteção 

dos medidores, instalação dos alimentadores não medidos entre a rede de baixa tensão da 

COELBA e o medidor, e instalação do alimentador entre a medição e os quadros de comando 

das bombas. Caberá também á CONTRATADA a construção das redes de dutos e caixas de 

passagem secas entre os quadros de comando das bombas e os poços. 

1.3 - As muretas contendo os medidores e os Quadros de Comando deverão ser construídas 

conforme detalhes e locais indicados pela CONTRATANTE e terão o mesmo acabamento dos 

muros onde as mesmas serão implantadas. 
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1.4 - Os quadros de comando das bombas serão fixados nas muretas, e interligados aos sistemas 

elétricos e às caixas de passagem nos pisos. 

 

2.0 - SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
 

2.1 - Entre as redes de baixa tensão da COELBA e os medidores serão utilizados cabos singelos 

de cobre, isolação em PVC classe 0,6/1kV identificados com fita isolante colorida no padrão 

COELBA ou seja: nas cores vermelho (fase A), branco (fase B), marrom (fase C) e azul claro 

(neutro). 

2.2 - Entre a medição e as bombas (passando pelos quadros de comando) a identificação será 

conforme ABNT 6808 nas seguintes cores: azul escuro (fase A), branco (fase B) e marrom (fase 

C). 
 

2.3 - Os cabos serão instalados da seguinte forma: 
 

 Em eletroduto de aço galvanizado na descida dos postes. 

 Em eletrodutos de PVC rígido roscável enterrado a uma profundidade mínima de 0,5m. 
 

2.4 - Após a instalação e teste dos sistemas, as caixas de passagem em concreto terão suas 

tampas vedadas com argamassa. 

2.5 - Todas as emendas e derivações deverão ser executadas no interior das caixas de passagem 

através de conectores apropriados, ou então estanhadas e isoladas com fitas de auto fusão e 

PVC, não sendo admitidas emendas em outros locais. 

2.6 - Todos os custos relativos a reaterro, recomposição de passeios, gramados, eventuais danos 

a pistas, etc., serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

3.0 - SISTEMA DE ATERRAMENTO 
 

3.1 - Deverá ser cravada haste de terra tipo COPPERWELD, 5/8”x 3,0m, em manilha de barro ou 

PVC com tampa para inspeção para a medição. Para a conexão do cabo com a haste deverá ser 

utilizada solda exotérmica ou conector apropriado. 

 

4.0 - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 

4.1 – Solicitar, junto à COELBA, a interligação dos sistemas e a instalação dos medidores nos 

pontos indicados, cujas despesas serão por conta da CONTRATADA. 

4.2 – Para a implantação dos sistemas para alimentação das bombas, quando necessário nos 

canteiros centrais das vias, poderá ser indispensável interromper o trânsito em uma ou mais 

pistas. Caberá a contratada programar com os órgãos competentes esta interrupção e alocar no 



  

 

 

Av. Sete de Setembro, Oxumaré nº 89 – 5º Andar, CEP: 40.060-001 – Salvador/Ba,Tel.: (71) 3202-5629 Fax.: 3202-5637 Página 28 

 

serviço o número de profissionais e equipamentos suficientes para que o serviço seja feito de 

modo ágil. 

4.3 - Lançamento dos alimentadores interligando a rede COELBA aos quadros de comando das 

bombas. 

4.4 - Testes e ativação definitiva dos sistemas, para efeito de entrega dos serviços à 

CONTRATANTE, que fornecerá o termo de recebimento próprio. 

 

5.0 - SERVIÇOS FINAIS 

 

5.1 - Recomposição de pisos, paredes e demais trechos afetados na instalação dos sistemas, de 

forma a manter o mesmo acabamento original. 

5.2 - Atualização dos desenhos (“as-built”), conforme executado em campo. 

 

6.0 - LANÇAMENTO E PUXAMENTO DE CABOS/PADRONIZAÇÃO DE CORES 

 

6.1 - No caso dos condutores serem puxados por método mecânicos, não deverão ser 

submetidos à tração maior que a permitida pelo fabricante do cabo, responsabilizando-se a 

contratada pelos eventuais danos causados às características físicas e/ou elétricas do condutor. 

6.2 - O lançamento e enfiação dos cabos deverão ser efetuados com os mesmos acondicionados 

em bobinas de madeira, posicionadas de modo a girar livremente sobre cavaletes metálicos. 

6.3 - A fim de facilitar o processo de enfiação, poderão ser usados lubrificantes inócuos à 

isolação termoplástica dos cabos (talco com água ou vaselina neutra). 

 

7.0 - EMENDAS E CONEXÕES 
 

7.1 - As emendas deverão ser executadas após o processo de lançamento dos cabos, não 

podendo ser submetidas aos esforços mecânicos de puxamento que danifiquem os mesmos. 

7.2 - Nas reduções de bitola dos cabos e derivações deverão ser utilizados conectores tipo 

parafuso fendido “Split Bolt” envolvidos por fita isolante de auto fusão (EPR) e plástica (PVC) 

com transpasse de 1,5 vezes o tamanho do conector para cada lado. 

7.3 - Caso seja inevitável a utilização de emendas, as mesmas deverão ser executadas de acordo 

com as normas técnicas próprias. 

7.4 - As conexões e ligações dos condutores de baixa tensão deverão ser feitas nos melhores 

critérios para assegurar durabilidade, perfeita instalação e ótima condutividade elétrica de 

acordo com as normas técnicas. 

7.5 - As emendas deverão ser localizadas nas caixas de passagem, não devendo, em nenhuma 

hipótese, ser executado no interior de eletrodutos. 
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VII - LIMPEZA DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS 
 

1.0 - Mobilização e desmobilização dos equipamentos; 

2.0 - Retirada e descida de bomba (caso necessário); 
 

3.0 - Desenvolvimento e limpeza pelo sistema “Air Lift”, utilizando compressor de ar comprimido 

de 250 pcm x 150 psi, incluindo execução do procedimento de reversão; 
 

4.0 - Medição dos parâmetros hidrodinâmicos atuais  do  poço  (Profundidade,  NE,  ND  e Vazão); 

 

VIII - RECOMENDAÇÕES GERAIS 
 

1.0 – O dimensionamento dos serviços é para efeito de orçamento podendo os quantitativos serem 

aumentados ou reduzidos de acordo com as necessidades do projeto, o que dependerá de 

aprovação prévia da SECIS. 
 

2.0 - A CONTRATADA não deve prevalecer-se de qualquer erro involuntário, ou qualquer omissão 

eventualmente existente para eximir-se de suas responsabilidades. 
 

3.0 - Por se tratar de execução de serviços em vias públicas, a empresa contratada deverá prever 

todos os custos inerentes ao fato, inclusive referentes aos trabalhos noturnos e em dias não úteis, 

bem como sinalização de via, recomposição de pavimentação, interface com os órgãos oficiais para 

liberação de vias e demais providências necessárias, os quais serão de responsabilidade da 

contratada. 
 

4.0 - Considerando que o regime de contratação dos serviços é por preço global, a empresa 

contratada deverá verificar todas as quantidades da planilha apresentada e seus custos, não sendo 

permitida reclamações posteriores. 
 

5.0 - A CONTRATADA deverá manter no canteiro de serviços, em bom estado, uma cópia dos 

desenhos e especificações para devido acompanhamento por parte da Fiscalização da contratante, 

ou para atender a outros órgãos que, por sua natureza, possam estar envolvidos com o trabalho 

que se está executando. 
 

6.0 - A CONTRATADA se responsabilizará pelo registro das modificações de projetos realizados em 

obra “as built”, mesmo assim, com prévio conhecimento e aprovação da CONTRATANTE. 
 

7.0 - Deverão ser observadas na execução das instalações todas as recomendações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), exigências das Concessionárias de Serviços Públicos e as 

especificações dos fabricantes dos materiais quanto ao seu modo de aplicação, além de legislação 

vigente aplicável, tanto Municipal como Estadual e Federal. 
 

8.0 - Todas as instalações deverão ser executadas com esmero e bom acabamento em todos os 

condutos cuidadosamente instalados, formando um conjunto físico de boa qualidade e aparência. 
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9.0 – Os trabalhos a serem executados, objetos desta especificação, incluem o fornecimento de 

todos os materiais, mão de obra, serviços, ferramentas, equipamentos e veículos, necessários a sua 

execução. 

10.0 - Todos os equipamentos e materiais deverão ser novos, de primeira utilização. Todos os 

equipamentos metálicos deverão receber proteção contra corrosão. 

 

IX – LOCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IRRIGAÇÃO, RECUPERAÇÃO E LIMPEZA DE POÇOS 

TUBULARES. 
 

 Vale do Canela (canela/graça); 

 Vale do Canela (viaduto campo grande); 

 Canteiro Central da Antonio Carlos Magalhães; 

 Av. Garibaldi-Viaduto/ federação (viuvinha);  

 Praça Bahia Azul (Av. ACM); 

 Av. Luís Eduardo Magalhães. (à ser perfurado) 

 

4 – SERVIÇOS  

 

4.1. A empresa contratada deve estabelecer uma rotina de serviços de acordo com as exigências e 

especificações técnicas requeridas neste Termo de Referência, tais como: Raspagem do solo com 

retirada de expurgos, incluindo o transporte para aterros regulamentados.  

 

5 – DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

5.1. Os funcionários da CONTRATADA integrantes das frentes de serviços deverão estar uniformizados 

e munidos dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários. 

 

5.2. Será de responsabilidade da CONTRATADA a limpeza dos locais de realização dos serviços, bem 

como o bota fora dos resíduos, observando as regras dispostas na Resolução CONAMA nº 275 de 25 

de abril de 2001.   

 

5.3. A empresa deverá possuir no seu quadro, no mínimo, um engenheiro como seu Responsável 

Técnico, para acompanhamento da execução dos serviços, incluindo a assinatura das Ordens de 

Serviços - O.S. 

 

5.4. A empresa deverá ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das condições gerais e finais, 

e particulares do objeto da presente licitação e das áreas onde serão executados os serviços, através 

de Visita Técnica, Anexo – XV, devendo verificar as condições atuais e não podendo invocar nenhum 
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desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral 

cumprimento do contrato, não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações. 

 

5.4.1. A visita técnica será realizada para dar conhecimento aos licitantes das peculiaridades dos 

serviços a serem executados através da DGPHAV.  

 

5.4.2. As licitantes deverão comparecer na DGPHAV, sito na Av. ACM (Parque da Cidade), em uma data 

agenda, devidamente representadas pelo seu Responsável Técnico, para visitação das áreas dos 

serviços objeto desse edital, até 03 (três) dias úteis antes da data prevista para a licitação, o qual 

deverá ser juntado aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. A não apresentação do atestado de visita 

técnica incidirá na inabilitação da licitante. 

 

6 – FISCALIZAÇÃO  

 

6.1. Será responsabilidade exclusiva da empresa contratada, em qualquer situação, o atendimento às 

recomendações técnicas estabelecidas pela fiscalização.  

 

6.2. A empresa contratada deverá corrigir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da 

comunicação que lhe for feita pela fiscalização da SECIS, quaisquer erros, deficiências e omissões 

eventualmente constatadas no período em que o contrato estiver vigente.  

 

6.3. Caso sejam identificados erros, vícios ou defeitos na execução dos serviços serão atribuídos à 

contratada todos os custos e as providências necessários à recuperação ou substituição da vegetação.  

 

7 – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

7.1. As medições dos serviços serão elaboradas mensalmente, com base nos preços unitários, 

propostos pela empresa vencedora do certame licitatório. 

 

7.2. Os serviços prestados e concluídos serão lançados até o dia 20 de cada mês, para efeito de 

medição, e apresentados pela CONTRATADA através do relatório de serviços. 

 

7.3.  Após 48 horas da entrega do relatório de serviços, CONTRATANTE e CONTRATADA reunir-se-ão, 

para avaliar o documento apresentado com vistas ao fechamento da medição, bem como, o 

planejamento das atividades do mês seguinte. 

 

7.4. A CONTRATANTE apontará no livro de registro de ocorrências as eventuais irregularidades 

constatadas na execução dos serviços, dando conhecimento à CONTRATADA, bem assim como, 

determinando as providências necessárias e fixando prazo para seu cumprimento. 
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7.5.  Caso a gravidade do fato registrado, assim indicar, a CONTRATANTE considerará o serviço como 

não executado naquele período, justificando sua decisão no registro de ocorrências, notificando e 

entregando a cópia da decisão à CONTRATADA sobre o desconto que recairá na medição pertinente. 

 

7.6. Serão passíveis de desconto na medição do respectivo período, as áreas em que forem 

constatadas, conforme documentação acostada, a ocorrência de irregularidades, tais como:  
 

a) Acúmulo de detritos resultantes das atividades executadas, em qualquer área indicada na Ordem 

de Serviço;  

b) Não atendimento às correções de irregularidades constatadas pelo FISCAL do Contrato. 

c) Reincidência das irregularidades constatadas pelo FISCAL do Contrato e objeto de notificações 

anteriores. 

 

7.7. As medições, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguintes 

procedimentos:  
 

I. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a 

correspondente retificação, objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 
 

II. Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:  
 

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços contratados às 

correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, descontadas as importâncias 

relativas às quantidades de serviços não aceitas e glosadas pela CONTRATANTE por motivos 

imputáveis à CONTRATADA.  
 

b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções cabíveis à 

CONTRATADA. 
 

III. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, o CONTRATANTE atestará a medição 

mensal, indicando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente 

fatura.  

 

8 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

8.1. A proponente deverá apresentar os preços unitários e totais orçados com base no mês da 

apresentação da proposta, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesas diretas e 

indiretas necessárias à plena execução dos serviços, objeto da licitação, incluindo também, mão-de-

obra, transporte, descarga e armazenamento de materiais, equipamentos, ferramentas, despesas com 

impostos, taxas, seguros, garantias, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, mobilizações e 
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desmobilizações, lucro, EPI'S e quaisquer outras despesas pertinentes e necessárias à execução dos 

serviços. A empresa deverá atentar para os acréscimos de custos devido ao trabalho noturno, quando 

necessário.  

 

8.2. Na Proposta de Preços, deverá ser anexada para análise, a composição dos preços unitários e do 

BDI, que deverão obrigatoriamente, constituir parte integrante da mesma, solicitados no item 8.1. do 

Edital.  

 

8.3. Além das composições enumeradas, a SECIS poderá solicitar outras composições que julgar 

necessárias à análise de preços, inclusive informações adicionais esclarecedoras dos preços propostos.  

 

8.4. O BDI deverá ser apresentado com valor total e decomposto com nível de detalhamento mínimo.  
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ANEXO II – PROPOSTA (MODELO) 
PMS – PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

SECIS – SECRETÁRIA CIDADE SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO 

CSPL - COMISSÃO SETORIAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

Descritivo de Materiais para Sistema de Irrigação 

1.0 MATERIAIS PARA IRRIGAÇÃO 

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

1.1 Aspersor escamoteável 4", 1804 corpo  pç 8650   

1.2 Bocal Rotativo com ajuste de angulo de 0 a 360º pç 9650   

1.3 Conexão Flexível 1/2"x 3/4" pç 8650   

1.4 Conexão Flexível 3/4"x 3/4" pç      1115   

1.5 
Aspersor Tipo Rotor 4" 5004 PLUS SAM, com 
ajuste de angulo de 0 a 360º 

pç 2500   

1.6 Controlador Modular com até 48 zonas pç 6   

1.7 Modulo para controlador 6 estações pç 18   

1.8 Caixa Para Válvula 10" com tampa pç 75   

1.9 
Tubo Gotejador Subterrâneo com lâmina de 
bronze, com vazão de 3,8l/h, espaçamento 0,30m 
marrom 

m 14650   

1.10 Cabinho flexível de cobre com bitola de 1.00 mm m 15500   

1.11 Sensor de Chuvas RSD pç 6   

1.12 
Válvula Elétrica com solenoide 150-PGA 24V 
DN1.1/2" 

pç 54   

1.13 Regulador de Pressão PRS-D pç 6   

1.14 Conector Blindado para cabos até 10 AWG pç 108   

1.15 Adaptador SBE-0501 1/2" x 30cm x 1/2" pç 557   

1.16 Aspersor Borbulhador PRS 1402 1/2" pç 557   

1.17 Adaptador SBE-0751 1/2"x 30cm x 3/4" pç 557   

1.18 Chave para válvula de engate rápido pç 108   

1.19 Joelho rotativo para válvula de engate rápido pç 86   

1.20 Válvula para irrigação de engate rápido pç 43   

1.21 Sensor de Fluxo por Imersão pç 6   

1.22 Transmissor de pulso PT322 pç 6   

1.23 Sensor de umidade de solo pç 6   

 
 

     R$   

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 001/2017 

CNPJ:                                                  ENDEREÇO: 

TEL.: FAX: 

NOME/CONTATO: 
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2.0 TUBULAÇOES E CONEXOES 

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

2.1 Tubo PVC Irriga PN 80 DN 50 pç 206   

2.2 Tubo PVC Irriga PN 40 DN 50 pç 557   

2.3 Tubo PVC Agrop.  DN 32 pç 805   

2.4 Tubo PVC Agrop.  DN 25 pç 805   

2.5 Conjunto de Conexões cj 54   

2.6 Contator Auxiliar 24 V pç 6   

 
        R$   

  

 
 
 
     

3.0 SISTEMA DE FILTRAGEM  

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

3.1 Filtro de Disco 180 mesh 3" pç 6   

 
 

  
 

  R$      
 

 
  

 
  

4.0 INSUMOS 

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

4.1 Adesivo para PVC 850 g fr 80  
 

4.2 Adesivo para PVC 175 g fr 60  
 

4.3 Solução Limpadora 200 gr fr 80  
 

4.4 Lixa pç 65  
 

4.5 Fita Veda Rosca 18 x 50 m pç 85  
 

4.6 Serra pc 35  
 

4.7 Fita Isolante Alta pç 12  
 

4.8 Fita Isolante  pç 24  
 

                  R$      

       
Sub Total 1 (Materiais para Sistema de Irrigação)  R$  

       

Descritivo para Reativação do Poço Artesiano e Instalação do sistema de Pressurização  

1.0 TUBULAÇOES E CONEXOES 

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

1.1 Tubo Edutor 1.1/2" pç 150   

1.2 Conjunto de Conexões pç 6   

1.3 Tubo PVC Irriga PN 40 DN 50 pç 90   

1.4 Eletroduto flexível 1" m 780   

 
 

             R$  
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2.0 PROTEÇÃO HIDRÁULICA  

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

2.1 Válvula de Alívio 1.1/2" pç 6   

2.2 Válvula de Retenção 2" Pç 6   

2.3 Ventosa 1" Pç 24   

2.4 Colar de Tomada 1" Pç 12   

2.5 Colar de Tomada 2" Pç 12   

2.6 Manômetro Pç 6   

 
 

  
 

 R$       
 

 
  

 
  

3.0 INSUMOS 

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

3.1 Adesivo para PVC 850 g fr 40  
 

3.2 Adesivo para PVC 175 g fr 30  
 

3.3 Solução Limpadora 200 gr fr 40  
 

3.4 Lixa pç 32  
 

3.5 Fita Veda Rosca 18 x 50 m pç 41  
 

3.6 Serra pc 22  
 

3.7 Fita Isolante Alta pç 8  
 

3.8 Fita Isolante  pç 12  
 

                 R$       

       

4.0 PRESSURIZAÇÃO e PROTEÇÃO 

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

4.1 
Corda em Nylon 13mm 

m 600  
 

4.2 Ligação de Pressão  pç 6  
 

4.3 
Conjunto Motobomba Submersa, Trifásica, 220V, 
com pressão de serviço máxima de 130mca e vazão 
máxima de 13m3/h 

pç 6   

4.4 Cabo PP 4x3.00mm  m 600  
 

4.5 
Quadro de Comando de comando e proteção com 
Relê de Nível, relê falta de fase e relê térmico. 

pç 6   

4.6 Eletrodo de nível pç 18   

4.7 Conector blindado pç 18  
 

            R$  
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5.0 SERVIÇOS 

Item Descrição Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

5.1 
Reativação de Poço Artesiano, com profundidade 
máxima de 100 metros, com diâmetro mínimo de 6". 
Instalação de Tubo Geomecânico, Edutor e limpeza. 

Serviço 6   

5.2 

Serviço de montagem: Abertura de valetas, instalação 
das tubulações, aspersores, válvulas, controlador, 
instalação do conjunto motobomba, instalação da 
automação do sistema, testes e entrega técnica. 

Serviço 6   

       R$  

       
Sub Total 2 (Materiais para Reativação do Poço Artesiano e Instalação do sistema de 
Pressurização) 

R$  

 

 
 

RESUMO 

Descritivo de Materiais para Sistema de Irrigação P. Total (R$)      

Descritivo para Reativação do Poço Artesiano e Instalação do Sistema de Pressurização   

Descritivo de Materiais para Construção da casa de máquinas  

VALOR TOTAL  

Descritivo de Materiais para Construção de Casa de máquinas 

1.0 MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO 

Item Materiais    Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

1.1 

Materiais diversos para construção de casa de 
máquinas para proteção dos equipamentos eletrônicos 
e poço artesianos. Uma sala de máquinas com 
dimensões de 2.00x2.00x2.50m em alvenaria, Com 
acabamento em reboco e coberto com laje. 
A porta de acesso deverá ser em ferro galvanizado, com 
as medidas de 0,80x2.10, com 2 ferrolhos completos 
com cadeado. 

m2 45   

 
 

     R$    
       

2.0 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO 

Item Serviços Unid Quant.  P.Unit   P. Total  

2.1 
Serviço de escavação, Retirada da Terra, Construção do 
reservatório, Impermeabilização, Revestimento. 

m3 120   

 
       R$      

       
Sub Total 3 (Materiais para Construção da casa de máquinas)  R$    
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 

AO INCISO XXXIII DO ART. 7.º DA CONSTITUIÇÃO 

 

(nome da empresa) ___________________________________________________, inscrita no CNPJ 

nº __________________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) 

__________________________________, portador da carteira de identidade nº _______, e do CPF nº 

_____________________, sediada (endereço completo) _____________________, DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos para realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

bem como não emprega, para qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).  

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  

(cidade), ____ de _________________ de _____  

(nome e nº de identidade do declarante)  
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ENQUADRAMENTO 

 

Modalidade de Licitação / Número 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos que temos 

conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações, objeto 

da presente licitação, e ainda:  

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, 

declaramos:  

( ) Que não possuirmos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  

( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei 

complementar nº 123/06.  

( ) Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de 

empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º 

da Lei complementar nº 123/06.  

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos:  

( ) O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de 

serem aplicadas a teor da Lei Federal nº 8.666/93. com suas alterações.  

( ) para os efeitos do §1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação 

da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não-regularização da 

documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.  

 
Salvador,___de____de 2017. 

 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO  V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

 

 

___________(nome da licitante)_____________,CNPJ nº _____________, sediada 

_______________________________________________, por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado, e para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA que terá, para o início dos serviços 

contratados, disponibilidade de aparelhamento e pessoal técnico, necessários à execução do contrato 

a ser firmado com a Secretaria Cidade Sustentável e Inovação resultado do Pregão Presencial n° 

001/2017, e constante do ANEXO I – Termo de Referência. 

 

Salvador, ______ de ____________________ de 2017.  

________________________________ 
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ANEXO VI 

MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE DEDUÇÃO E REDUÇÃO DE MULTAS 

 

Declaração de Autorização de Dedução e Redução de Multas 

 

Declaro para a finalidade do disposto nas Penalidades Administrativas do Edital do PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 001/2017 – Processo Nº 693/2017, cujo objeto é a Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de perfuração de 01 (um) poço artesiano e reativação de 

sistema simplificado automatizado de irrigação, através de captação de água em 05 (cinco) poços 

artesianos já perfurados, para irrigar áreas verdes e praças da Cidade do Salvador, conforme 

discriminados no Anexo - I e Anexo – II deste Edital, que a empresa abaixo identificada autoriza a 

Dedução e Redução de Multas de acordo com o item 19.4 do Edital. 

 

Local e Data.  

 

EMPRESA: _____________________________________________  

ENDEREÇO: ____________________________________________  

CIDADE: _____________________ ESTADO: _____ CEP: ________  

FONE: _______________ FAX: ____________________________  

E-MAIL: ______________________________________________ 
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ANEXO VII 

PMS – PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

SECIS – SECRETÁRIA DA CIDADE SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO 

CSPL – COMISSÃO SETORIAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRSENCIAL Nº 001/2017 

 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

Nome: ______________________________________________________________ 

RG nº: Órgão Emissor: __________________________________________________ 

CPF nº: ______________________________________________________________ 

Pessoa Jurídica: _______________________________________________________ 

CNPJ nº: _____________________________________________________________ 

End: ________________________________________________________________ 

Agência Bradesco: _____________________________________________________ 

Conta Corrente: _______________________________________________________ 

Local e data: __________________________________________________________ 

Assinatura e Carimbo/CNPJ ______________________________________________ 

OBS.: Informar acima os dados do responsável pela assinatura do futuro contrato.  
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ANEXO  VIII  

MINUTA DO CONTRATO 

Pregão Presencial nº 001/2017 

 

Contrato de prestação de Serviços que, entre si, celebram de 

um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DO SALVADOR, 

aqui representado pela SECIS – SECRETARIA DA CIDADE 

SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO, e do outro, como CONTRATADA 

aXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma abaixo, que 

observam, aceitam e se obrigam a cumprir:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES  

 

1.1. A CONTRATANTE, O MUNÍCIPIO DO SALVADOR, aqui representado pela SECIS – SECRETARIA DA 

CIDADE SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO, com sede na Av. Sete de Setembro, Edf. Oxumaré nº 89 – 3º 

Andar, CEP: 40.060-001 – Salvador/Ba, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.927.801/0026-05, neste ato 

representada pelo seu Secretário, Sr. André Moreira Fraga, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado 

nesta Capital, portador do CPF/MF nº 099.395.467-77 e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, firma 

estabelecida na rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº XXXX,  Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente 

e domiciliado nesta Capital, portador do CPF/MF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante, 

denominados, respectivamente, CONTRATANTE e CONTRATADA, celebram o presente contrato que 

foi precedido do Pregão Presencial nº 001/2017, processo nº 693/2017, subordinando-se às 

disposições da Lei Municipal 4.484/92 e Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como das 

seguintes cláusulas e condições.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE  

 

2.1. O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o relacionamento contratual, com 

vistas à execução dos serviços definidos e especificados na Cláusula Quarta, sendo que sua lavratura 

foi, regularmente, autorizada em despacho datado de 28/07/2017, do Secretário, exarado no processo 

administrativo nº 693/2017. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
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3.1. Esta adjudicação decorre de licitação sob a modalidade Pregão Presencial, nos termos e condições 

do Edital de Licitação nº 001/2017, cujo resultado foi homologado em XX/XX/2017 pelo Secretário, 

publicado no DOM. nº XXX de XX/XX/2017, conforme consta do Procedimento Administrativo retro 

mencionado, submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal nº 8666/93, com suas 

alterações e a Lei Municipal 4.484/92, no que couber, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às 

determinações da SECIS.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO  

 

4.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de perfuração de 01 (um) poço 

artesiano e reativação de sistema simplificado automatizado de irrigação, através de captação de água 

em 05 (cinco) poços artesianos já perfurados, para irrigar áreas verdes e praças da Cidade do Salvador, 

conforme discriminados no Anexo - I e Anexo – II deste Edital, os quais fazem parte integrante e 

inseparável deste instrumento, como se aqui, integralmente, fosse reproduzido, o objeto do Pregão 

Presencial nº 001/2017. 

 

Parágrafo Único: Nenhuma alteração, modificação, acréscimo ou decréscimo, variação, aumento ou 

diminuição de quantidade ou de valores, ou das especificações e disposições contratuais poderão 

ocorrer, salvo quando e segundo a forma e às condições previstas na Lei Federal nº 8.666/93, com suas 

alterações.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO  

 

5.1. Os serviços aqui contratados, por empreitada a preços unitários, serão executados e pagos em 

medições mensais, resultado da multiplicação dos preços unitários propostos pelas quantidades dos 

serviços efetivamente executados no período, de acordo com as especificações fornecidas pela SECIS, 

às quais a Contratada alocará todos os equipamentos, pessoal, materiais necessários e tomará todas 

as medidas para assegurar um controle de qualidade.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS UNITÁRIOS  

 

6.1. Os preços unitários correspondentes aos serviços contratados são os constantes da Proposta da 

Contratada, aceita na licitação acima referida, cujas planilhas constituem o item 8.1 do Edital, 

devidamente rubricados pelos representantes das partes.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR  

7.1. Dá-se ao presente o valor total estimado de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxx reais), resultante da 

multiplicação das quantidades de serviços constante da planilha orçamentária pelos preços unitários 

propostos pela CONTRATADA.  

 

7.2. As quantidades de serviços constantes na planilha orçamentária são estimadas, podendo por 

conseguinte, ocorrer variação, para mais ou para menos, sem que caiba a CONTRATADA o direito de 

qualquer reclamação, indenização ou o de solicitar alteração dos preços unitários propostos. 

 

7.3. Estão incluídas nos preços unitários, além do lucro, todas e quaisquer despesas que onerem direta 

ou indiretamente os serviços contratados, bem como todos os custos, tributos, encargos, 

emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, obrigações trabalhistas, insumos e demais 

obrigações legais para o cumprimento integral das disposições contratuais até o termo final do 

presente Contrato, que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo, portanto, 

qualquer pagamento adicional ou reivindicações a título de revisão de preços ou reembolso, seja a que 

título for.  

 

Parágrafo Único: Encontram-se inclusos no valor supra, todos os custos necessários à prestação dos 

serviços contratados.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO EMPENHO E DOTAÇÃO  

 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas com recursos financeiros na CLASSIF 

INSTITUCIONAL: 47.60.02 – NOF – SECIS – Projeto/Atividade: 18.541.003.1034 – Paisagismo nas 

Principais Vias e Vales; Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica; Fonte do Recurso: 0.100 – Tesouro, Plano Plurianual, e nos exercícios seguintes tais despesas 

serão atendidas pelos orçamentos correspondentes.  

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  

 

9.1. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE, com base na planilha de medições mensais 

resultante da multiplicação dos preços unitários propostos pela quantidade de serviços executados e 

aceitos. O crédito será depositado em conta corrente, junto a uma agência do Banco Bradesco, em 

atendimento ao Decreto Municipal nº. 23.856 de 03 de abril de 2013, publicado no DOM de 

04/03/2013, indicada em declaração, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos 
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serviços e mediante a apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis, devidamente 

atestados pelo servidor designado pela SECIS.  

9.2. O pagamento será realizado mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da respectiva 

fatura, em 02 (duas) vias, correspondente aos serviços efetivamente realizados e aprovados em cada 

etapa, conforme o subitem anterior e ocorrerá até o 30º (trigésimo) dia útil posterior à data de sua 

aprovação pela Fiscalização, e de acordo com os procedimentos da CONTRATANTE, exigida a 

apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART devidamente recolhida, antes do 

primeiro pagamento. 

 

9.2.1 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o 

decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 

que tais medidas forem cumpridas, com a regularização das divergências, caso em que não será devida 

atualização financeira.  

 

9.3. O pagamento a que se refere o subitem 9.2, fica subordinado também à comprovação dos incisos 

listados abaixo, com base no art. 1º do Decreto Municipal Nº 15.549 de 11 de março de 2005:  
 

I – guias de recolhimento individualizadas da contribuição devida ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS);  
 
 
 

II – guias de recolhimento individualizadas do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);  
 
 
 

III – obrigatoriedade de apresentação de comprovação da entrega dos vales transporte;  
 
 
 

IV – obrigatoriedade de apresentação de comprovação a entrega dos vales refeição;  
 
 
 

V – obrigatoriedade de apresentação de comprovação do pagamento do salário, em conformidade 
com o art. 1 do Decreto Municipal nº 15.549 de 11 de março de 2005.  
 

9.4. No pagamento reter-se-á o valor correspondente ao INSS.  

 

9.5. Caso haja atraso injustificado para o pagamento dos serviços, tendo a CONTRATADA cumprido 

com todas as suas obrigações, caberá multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor da referida fatura, 

por atraso injustificado na data prevista para o pagamento de serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO  

 

10.1. Os preços poderão ser reajustados na forma da Lei nº 10.192/2001, tomando-se por base o índice 

IGP-M ou, na sua falta, índice legalmente previsto à época.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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11.1. Quanto ao Objeto:  
 

a) A CONTRATADA obriga-se a realizar suas atividades utilizando profissionais especializados, 

conforme descrição dos serviços constante do Termo de Referência, em número suficiente, 

evitando o excesso de jornada de trabalho, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo 

integral atendimento de toda legislação que rege os negócios jurídicos e que lhe atribua 

responsabilidades, com ênfase na trabalhista, previdenciária, tributária e cível.  

b) Prestar os serviços em termos da mais alta qualidade, obedecendo aos procedimentos operacionais 

estabelecidos pela CONTRATANTE, mantendo sob sua exclusiva responsabilidade toda supervisão, 

direção e força de trabalho, para execução completa e eficiente dos serviços, objeto deste contrato;  

c) Comunicar, por escrito, à CONTRATANTE quaisquer erros, omissões, incorreções ou discrepâncias 

eventualmente encontradas em especificações dos serviços, antes e/ou durante a sua execução.  

d) Não introduzir nenhuma modificação nas especificações dos serviços, sem o consentimento prévio, 

por escrito da CONTRATANTE.  

e) Programar e propor métodos de trabalho a serem empregados na execução dos serviços 

submetendo-os à apreciação e anuência da CONTRATANTE.  

f) A CONTRATANTE fica autorizada a realizar retenção proporcional aos encargos previdenciários, cuja 

quitação não seja comprovada na forma contratual, embasada na declaração de anuência para 

retenção, Anexo – XI do Edital. 

g) Manter uma representação ou escritório administrativo em Salvador/BA, dotado de infraestrutura, 

cuja comprovação deverá ser feita até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

h) Efetuar a inscrição da empresa perante o Fisco do Município de Salvador, cuja comprovação deverá 

ser feita até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, conforme dispõem os Arts. 228 e 323 

do Código Tributário e de Rendas do Município; 

i) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, em nenhuma hipótese, a execução do 

presente Contrato, nem subcontratar, sem a prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 

j) Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do Contrato. 

 

11.2. Quanto à atuação da sua equipe:  
 

a) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da CONTRATANTE, proporcionando fácil 

acesso aos serviços em execução e atendendo, prontamente, às observações e exigências que lhe 

forem feitas.  

b) Atender, imediatamente, à notificação da CONTRATANTE, quando esta solicitar a alteração de 

métodos inadequados de trabalho e, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a suplementação e/ou a 
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melhoria da unidade de força de trabalho, sem prejuízo das penalidades cabíveis pelo 

descumprimento destas exigências.  

c) Atender solicitação da CONTRATANTE de aumento ou diminuição do quantitativo de serviço, 

sempre que a variação no volume dos mesmos assim o requerer.  

d) Fornecer, quando solicitados pela CONTRATANTE, os elementos indispensáveis à apropriação dos 

serviços, bem como dados estatísticos relativos a absenteísmo, acidentes do trabalho etc.  

e) Aceitar auditagem nos seus controles e documentação fiscal, referente a este contrato, por parte 

do órgão responsável da CONTRATANTE.  

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

h) Atender com presteza, as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, bem, como, sobre 

a não execução de serviços, providenciando sua imediata correção, sem ônus para a 

CONTRATANTE.  

i) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços de 

forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando-os de forma meticulosa e constante, 

mantendo sempre em perfeita ordem a prestação dos serviços e utilizando material de primeira 

qualidade. 

j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto 

do presente Contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado. 

l) Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, emitidas pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes, realizando, às suas expensas, os exames 

médicos e complementares, tanto na admissão de seus empregados e durante a vigência do 

contrato de trabalho, mantendo em seu poder os respectivos comprovantes para verificação pela 

CONTRATANTE, quando solicitado. 

 

11.3. Quanto aos empregados envolvidos nos serviços:  
 

a) Manter em dia o registro das suas unidades de força de trabalho, em livro próprio ou em fichas 

devidamente rubricados, exibindo os livros ou fichas mencionados, conforme o caso, sempre que 

solicitado pela CONTRATANTE, bem como atualizar as anotações nos documentos de cada unidade 

de força de trabalho.  

b) Responsabilizar-se pelo adimplemento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 

decorrentes do desempenho das atividades de seus empregados, em consonância com a 

legislação vigente e com o estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho vigente.  
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c) Realizar o pagamento da remuneração das atividades de suas unidades de força de trabalho, 

impreterivelmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao faturamento dos serviços, 

independentemente do pagamento da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATANTE.  

d) Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado cuja permanência nos serviços seja 

considerada indesejável, substituindo-o de imediato, sem ônus para a CONTRATANTE.  

e) Substituir em 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pela Administração e 

independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 

ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos serviços. 

f) Atender a todos os encargos e despesas decorrentes de alimentação e transporte dos seus 

empregados (vale-transporte e auxílio alimentação), bem como as das leis trabalhistas e da 

previdência e assistência social, de seguro contra acidentes no trabalho, bem como por quaisquer 

acidentes e mal súbito que possam ser vítimas, quando em serviço, além de responsabilizar-se pelos 

depósitos relativos aos tributos e emolumentos federais, estaduais e municipais, relacionados 

direta ou indiretamente com a prestação dos serviços, comprovando o cumprimento destas 

obrigações junto à CONTRATANTE;  

g) Realizar exame médico admissional (clínico conclusivo de aptidão) de seus empregados;  

h) Atender às disposições legais quanto à duração da jornada de trabalho, descanso semanal, intervalo 

entre as jornadas, bem como quaisquer outras que venham a surgir na vigência deste Contrato.  

i) A CONTRATADA é considerada para todos os efeitos legais como única pagadora e responsável por 

todas as obrigações sociais e trabalhistas das unidades de força de trabalho, não se reconhecendo 

qualquer responsabilidade da Administração pelo desatendimento dessas obrigações.  

j) Não obstante a responsabilidade acima assentada, desde já fica ajustado que caso alguma unidade 

de força de trabalho da CONTRATADA venha a reclamar contra a CONTRATANTE perante o 

Judiciário Trabalhista, mesmo após o término de vigência contratual, a CONTRATADA fica obrigada 

a efetuar o pagamento de quaisquer verbas objeto da condenação, inclusive custas e honorários 

advocatícios.  

k) Assumir, integralmente todos e quaisquer ônus e obrigações concernentes à Legislação Fiscal, Social, 

Tributária e Trabalhista, sem repassá-las, sob qualquer hipótese, à CONTRATANTE.  

l) Fica declarada, pelas partes, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE 

e a unidade de força de trabalho da CONTRATADA, designados para os serviços, objeto deste 

contrato.  
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m) Assumir responsabilidade, direta e total, por quaisquer danos causados por sua unidade de força 

de trabalho, às instalações ou a quaisquer dos equipamentos da CONTRATANTE, bem como para 

com a União, Estado, Município e/ou Terceiros.  

n) Efetuar, pontualmente, o pagamento de todas as taxas e impostos incidentes sobre sua atividade, 

e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como, respeitar todas as Leis Federais, 

Estaduais e Municipais, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas da sua unidade 

de força de trabalho.  

o) Todas as unidades de força de trabalho deverão apresentar-se com fardamento completo, de 

acordo com as funções a serem desempenhadas, bem como crachás de identificação;  

p) Utilizar pessoal capacitado e qualificado para a perfeita execução dos serviços contratados. 

q) Fornecer equipamentos de proteção individual dos trabalhadores utilizados no atendimento do 

objeto do presente Contrato, de acordo com as normas técnicas de medicina e segurança do 

trabalho. 

r) Efetuar o pagamento de seus empregados, no prazo previsto em lei, através de rede bancária, via 

depósito bancário, a fim de evitar interrupções na prestação dos serviços, bem como possibilitar a 

conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. 

s) Apresentar mensalmente e sempre que solicitado pela CONTRATANTE, Folha de Pagamento dos 

empregados utilizados na prestação dos serviços contratados, Guias de Recolhimento das 

Contribuições Sociais e previdenciárias (INSS, FGTS, COFINS e PIS), individualizadas, referente ao 

objeto desta licitação, autorizando, desde já a retenção da fatura e utilização do crédito 

correspondente, ou de outros eventualmente existentes junto à Administração, para pagamento 

direto dos salários e demais verbas trabalhistas dos empregados alocados ao contrato, bem como 

das contribuições previdenciárias e FGTS, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações, 

até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

11.4. Quanto ao regime de execução dos serviços:  
 

a) Adotar o calendário e horário de trabalho da CONTRATANTE, sujeitando-se às conveniências e 

necessidades do serviço;  

b) Administrar os sistemas de transporte e alimentação, dos seus empregados, arcando com todas as 

despesas decorrentes dos serviços;  

c) Obedecer as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABTN no que couber, Termo de 

Referência, Proposta de Preços, na execução do objeto deste Contrato.  

d) Executar este Contrato de acordo com o que nele foi estabelecido e aceito, sob pena de sujeitar-se 

às prescrições da Lei Federal nº 8.666/93, art. 87 com seus incisos e parágrafos.  
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e) Apresentar o comprovante de pagamento das verbas rescisórias, bem como o TRCT – Termo de 

Rescisão de Contrato de Trabalho devidamente homologado pela autoridade competente, 

acompanhado do comprovante de pagamento da guia de FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço. Nos casos em que não houver homologação a comprovação das verbas rescisórias dar-se-

à mediante apresentação do TRCT, comprovante de pagamento das verbas rescisórias e 

comprovante de pagamento da guia de FGTS. 

f) Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor Custo. 

g) Nomear um preposto para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o Fiscal 

do Contrato, solicitando às providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas 

obrigações, recebendo as reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as medidas 

cabíveis para a solução das falhas detectadas, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93. O preposto será 

responsável por: (i) Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes 

estabelecidas para sua realização; (ii) Cumprir e fazer cumprir as diretrizes da CONTRATANTE, 

segundo determinação do Fiscal de Contrato, dentro dos limites do contrato; (iii) Reportar-se ao 

Fiscal de Contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a correção das 

falhas detectadas; (iv) Receber as observações do Fiscal de Contrato, relativamente ao desempenho 

das atividades; (v) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 

meticulosa e constante; (vi) Inspecionar a execução dos serviços; 

 

11.5. Quanto a Outros Tópicos:  
 

a) Não divulgar, nem fornecer, sob penas da Lei, dados e informações referentes aos serviços 

realizados, nem os que forem transmitidos pela CONTRATANTE, a menos que autorizado por esta, 

por escrito.  

b) Ressarcir qualquer dano ou prejuízo que causar, por ação ou omissão, à CONTRATANTE ou a 

terceiros.  

c) A CONTRATADA compromete-se a cumprir o quanto disposto na Lei 8.213/1991.  

d) A CONTRATADA obriga-se a reembolsar a CONTRATANTE todas as despesas que esta tiver, 

decorrentes de:  
 

I - Recolhimento judicial de indenização administrativa, conforme previsto no Enunciado 331, II 

(trezentos e trinta e um inciso segundo) do TST, ou recolhimento judicial de titularidade de vínculo 

empregatício da sua unidade de força de trabalho, com a CONTRATANTE, ou qualquer empresa do 

mesmo grupo econômico;  
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II - Recolhimento judicial ou administrativo de solidariedade ou subsidiariedade com CONTRATANTE 

ou com qualquer órgão da Administração Municipal no cumprimento das obrigações trabalhistas 

e/ou previdenciárias da CONTRATADA.  

 

11.6. O não cumprimento das obrigações descritas nesta cláusula, por qualquer razão, autorizará a 

CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente, o presente contrato, sujeitando a CONTRATADA á 

indenização por perdas e danos, tendo em vista o caráter de essencialidade do serviço objeto deste 

Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

12.1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos que se fizerem necessários à compreensão das 

especificações dos serviços, informações técnicas e dados complementares que se tornem necessários 

à boa realização dos serviços, colaborando no seu estudo e interpretação.  

 

12.2. Notificar, por escrito, à CONTRATADA qualquer alteração de horário, métodos de trabalho, 

distribuição e variação dos quantitativos dos serviços contratados, com antecedência de 24 (vinte e 

quatro) horas.  

 

12.3. Notificar por escrito à CONTRATADA, erros ou irregularidades encontrados na prestação dos 

serviços, fixando-lhe prazo para corrigi-los ou substituí-los.  

 

12.4. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação da eventual multa.  

 

12.5. Conferir os serviços executados, confrontando-os com as faturas emitidas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 

13.1. A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do 

fornecimento de mão-de-obra, necessárias à boa e perfeita execução dos serviços contratados. 

Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos 

ou subordinados ou ainda por quaisquer prejuízos que sejam causados a CONTRATANTE ou a terceiros.  

 

13.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados prepostos ou 

subordinados.  
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13.3. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente 

contrato, cujo cumprimento e responsabilidades caberão exclusivamente à CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

14.1. Em garantia da fiel e efetiva execução do objeto contratado, a Contratada prestou Caução sob a 

modalidade Carta Fiança no valor total de R$ xxxx (xx mil reais), correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor contratado, quando da assinatura deste Contrato, conforme comprovante que integra o 

presente instrumento.  

 

14.2. Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessário a prorrogação de prazo de 

validade de garantia de execução do contrato, a Contratada ficará obrigada a providenciar a renovação 

da mesma, nos termos e condições originais.  

 

14.3. A restituição do valor caucionado ocorrerá na forma e segundo os procedimentos previstos na 

Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, e o estabelecido no Edital.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS DIREITOS E PRERROGATIVAS  

 

15.1. Constituem direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, os 

constantes dos Arts. 58, 59, e 77 a 80, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES  

 

16.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 

obrigações, às penalidades previstas na Lei 10.520/02, Lei Municipal 6.148/02, Decreto Municipal 

15.984/05, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei 8.666/93 

na sua atual redação e Lei Municipal 4.484/92, sem prejuízo das demais cominações legais, e nas 

situações previstas no item 21 do Edital. 

 

16.2. A aplicação das multas previstas no item 16.1 não impedem que a Contratante rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em lei.  

 

16.3. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada da garantia apresentada 

pela contratada faltosa, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada, quando 

exigida, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos 
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pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 

judicialmente.  

 

16.4. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

 

16.5. As disposições previstas nos artigos 81 a 99 da Lei Federal no. 8666 de 1993 aplicam-se ao 

presente contrato.  

 

16.6. Em se tratando da penalidade de multa, esta deverá ser recolhida no setor da Tesouraria da 

SEFAZ.  

 

16.7. As penalidades aludidas nesta cláusula, não prejudicam a responsabilidade civil e criminal da 

CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

17.1. A execução dos serviços será efetuada no âmbito do Município de Salvador/BA, de acordo com 

cada Ordem de Serviço – O. S. expedida pela CONTRATANTE, observados os detalhamentos, 

quantitativos e preços unitários nos Anexos I e II. Os serviços especificados deverão ser realizados de 

acordo com as definições estabelecidas na O. S., com a periodicidade definida através da metodologia 

utilizada para definição da frequência e quantificação dos serviços a serem realizados.  

 

17.2. Os Serviços serão executados nas seguintes condições:  
 

17.2.1. Provisoriamente, mediante planilha de medição, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do serviço especificado, no prazo de até 15 (quinze) dias contados. Sendo constatadas 

divergências das especificações, o setor responsável recusará o recebimento da medição, dando 

ciência dos motivos da recusa à contratada, que assumirá todas as despesas, daí decorrentes, sem 

prejuízo das penalidades previstas na lei, devendo, no prazo de 08 (oito) dias contado a partir da 

notificação, executar o serviço. Caso a verificação por parte da Contratada não seja procedida, reputar-

se-á como realizada dentro do prazo fixado.  

 

17.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada quanto à 

qualidade, correção e segurança do objeto contratado.  

 

17.4. Correrá por conta da contratada toda e qualquer despesa com ensaios, testes, laudos e demais 

provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto deste instrumento, 

caso se faça necessário.  
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17.5.  Quando os serviços forem executados próximo às pistas e meio fios, assim como em locais onde 

haja necessidade de acesso que, direta ou indiretamente, interfira na segurança do trânsito, deverão 

ser obedecidas rigorosamente as normas pertinentes à sinalização e segurança, sob pena de 

responsabilização civil e penal quanto aos danos causados. 

 

17.6.  Quando executar serviços em vias ou logradouros públicos, a CONTRATADA não deverá causar 

embaraços ao tráfego regular de veículos, nem fazer uso indiscriminado das vias públicas, seja para 

carga ou descarga de materiais, seja por quaisquer outros motivos que ocasionarem interrupção de 

tráfego. 

 

17.7.  A CONTRATADA deverá requerer as licenças e autorizações, junto aos órgãos concedentes, 

necessárias para serviços em vias públicas, ficando responsável pelas eventuais penalidades aplicadas 

pelas autoridades competentes, por transgressões dos regulamentos, bem como quaisquer acidentes 

que venham a ocorrer durante a execução dos serviços. 

 

17.8. Quando os serviços forem executados em locais que possuam redes elétricas que impossibilitem 

a sua execução, sem risco para os operários da CONTRATADA, o fato deverá ser comunicado à 

CONTRATANTE, para orientações dos procedimentos técnicos devidos. 

 

17.9.  Devido à existência de caixas de proteção e de passagens e equipamentos de segurança, não 

será permitida a utilização de roçadeiras elétricas bem como tratores pneumáticos de pequeno, médio 

e grande porte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO REGIME DO CONTRATO  

 

18.1. Os serviços contratados serão executados, sob o regime de empreitada por preço unitário, 

observados as seguintes condições:  
 

a) O contrato será executado sob regime de empreitada por preço unitário, cujo gestor operacional 

será a Diretoria Geral de Parques Hortos, Jardim Botânico e Áreas Verdes/DGPHAV da 

CONTRATANTE;  

b) O acompanhamento e fiscalização dos serviços, objeto deste contrato será exercido pelo 

Coordenador da Coordenadoria de Operações, na forma do item acima e nos seguintes termos:  

b).1. O fiscal do contrato registrará em livro próprio as ocorrências de qualquer natureza verificadas 

durante a execução e adotará as providências necessárias determinando o que for preciso para 

regularizá-las. Se a providência for urgente, a autoridade competente deverá ser imediatamente 

alertada.  
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18.2. O fiscal do contrato apresentará relatórios mensais acerca dos serviços prestados pela 

Contratante, que subsidiarão o controle da prestação dos serviços, para efeito de pagamento. 

 

18.3. A CONTRATADA declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.  

 

18.4. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não exime nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA no cumprimento dos seus encargos.  

 

18.5. Todos os contatos formais da CONTRATANTE e vice-versa, far-se-ão por escrito, através de carta 

ou ofício. Contatos não formais não serão considerados na solução das pendências contratuais.  

 

18.6.  Motivando Providências Escritas:  

 

a) Determinar a prioridade de serviços e o controle das condições de trabalho e solucionar quaisquer 

casos concernentes a esses mesmos assuntos.  

b) Sustar, desde que lhe venha ao conhecimento, qualquer serviço que não esteja sendo executado de 

acordo com o especificado neste Contrato e seus anexos ou que atente contra a segurança de 

pessoal ou bens da CONTRATANTE e/ou terceiros.  

c) As suspensões de serviços aqui referidas não eximem a CONTRATADA das obrigações e penalidades 

referentes a prazos e multas previstas neste Contrato.  

d) Recusar os serviços que não tenham sido prestados como estipulado neste Contrato e Anexos do 

Edital.  
 

e) Solicitar à CONTRATADA a substituição imediata de profissional cuja habilitação e experiência 

profissional julgar inadequada para o exercício da função ou que execute serviço que repute de 

rendimento ou qualidade não satisfatório, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA 

quaisquer ônus decorrentes das Leis Trabalhistas e Previdenciárias, bem como qualquer outra 

despesa que possa decorrer de tal fato.  

f) Transmitir à CONTRATADA as determinações e instruções da CONTRATANTE.  

g) Registrar as irregularidades ou falhas encontradas na execução dos serviços, anotando as 

observações que julgar necessárias, assinando em conjunto com o representante da CONTRATADA.  

h) Requerer à CONTRATADA a documentação relativa à comprovação do adimplemento de suas 

obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus 

empregados, caso estas não acompanharem a fatura de serviços.  

i) Dirimir dúvidas apresentadas pela CONTRATADA referentes aos assuntos relacionados ao objeto do 

presente Contrato.  
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j) Notificar, por escrito, à CONTRATADA qualquer alteração de horário, métodos de trabalho, 

distribuição e variação dos quantitativos dos serviços controlados, com antecedência de 24 (vinte 

e quatro) horas.  

k) Notificar à CONTRATADA erros ou irregularidades encontradas na prestação dos serviços, fixando-

lhe o prazo para corrigi-los.  

 

18.7. No caso de inobservância, pela CONTRATADA, das exigências da CONTRATANTE, terá esta, além 

do direito de aplicação das sanções previstas neste Contrato, o de suspender a execução dos serviços 

e sustar o pagamento de quaisquer faturas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GESTÃO 

 

19.1. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado, através do Coordenador da 

Coordenação de Operações, não excluindo, nem reduzindo com isso, a responsabilidade da 

CONTRATADA, sob quaisquer atos que, por acaso, cause danos a terceiros e que, sob nenhuma 

hipótese deverá implicar co-responsabilidade da CONTRATANTE.  

 

19.1.1.  Compete à Fiscalização: 
 

a) Expedir determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA, apontando-lhe erros e as 

providências que deverão ser tomadas na execução dos serviços contratados;  

b) Rejeitar qualquer serviço que apresente má qualidade, ou não especificado, pela CONTRATANTE, 

estabelecendo prazo para substituição por escrito e sob protocolo;  

c) Apontar falhas na execução do Contrato, exigindo da CONTRATADA as devidas reparações;  

d) Emitir parecer conclusivo para que as Faturas/NF possam ser liberadas e pagas;  

e) Representar a CONTRATANTE em reuniões técnicas com a CONTRATADA, ou terceiros diretamente 

ligados aos fornecimentos.  

f) Observar ao quanto disposto no item 10 do Termo de Referência, Anexo I, ao Edital.  

 

§1º: Durante a execução dos serviços não serão admitidas paralisações, salvo motivo de força maior, 

aceito por ambas as partes, excluídas quaisquer indenizações.  

 

§ 2º: A CONTRATANTE poderá a seu critério, redimensionar o número de equipes a serem 

disponibilizadas nas diversas frentes de serviços;  

 

§ 3º: A CONTRATANTE poderá a seu critério dispensar as equipes disponibilizadas, caso não atendam 

aos pré-requisitos técnicos desejados;  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VIGÊNCIA  

 

20.1. O prazo para conclusão do objeto deste Contrato, definido na cláusula quarta é de 12 

(doze)meses corridos, contados a partir da data de assinatura do Contrato.  

 

20.2. O prazo aqui referido poderá ser prorrogado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, 

com suas alterações, observados o disposto no capítulo do Art. 57.  

 

20.3. Durante a execução dos serviços não serão admitidas paralisações, salvo motivo de força maior, 

aceito por ambas as partes, excluídas quaisquer indenizações.  

 

20.4. Os serviços executados serão recebidos pela CONTRATANTE, em conformidade com as 

disposições constantes na Lei Federal nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS NORMAS DE COORDENAÇÃO  

 

21.1. Deverão ser observadas e atendidas pela CONTRATADA, as Normas de Coordenação e 

Fiscalização de Obras e Serviços nas Vias Públicas da Secretaria Municipal de Manutenção da 

Cidade/SEMAN.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

 

22.1. Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo:  
 

I. Unilateralmente, pela Administração:  

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

b) Para modificação do valor decorrente do aumento ou diminuição dos quantitativos do objeto 

contratual, até o limite permitido por lei.  
 

II. Por acordo, quando:  

a) Necessária a modificação do regime ou modo de execução, por verificação da inadequação das 

condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e supervenientes, 

mantido o valor inicial;  

 

Parágrafo único: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os 

acréscimos ou supressões efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

Contrato, na forma da Lei nº 8.666/93.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS  

 

23.1. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos 

em decorrências direta ou indireta do presente contrato, ou da execução, serão de exclusiva 

responsabilidade do contribuinte, assim definido nas normas aplicáveis à espécie.  

 

23.2. O ISS devido à Fazenda Municipal, em razão do faturamento de serviços, deverá ser retido na 

fonte pagadora (Secretaria Municipal da Fazenda – SEFAZ), por se tratar de responsabilidade tributária 

por definição legal, na ocasião do pagamento da fatura.  

 

23.3. Para pagamento do ISS, prevalecerá o local da prestação dos serviços.  

 

23.4. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos 

incidentes sobre a execução dos serviços, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente.  

 

23.5. Ficando comprovado, durante a execução do contrato, que a CONTRATADA acresceu 

indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a 

execução dos serviços contratados, tais valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso dos 

valores corrigidos porventura pagos à CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA CESSÃO DO CONTRATO  

 

24.1. É, terminantemente, proibida a cessão total ou parcial deste Contrato e de seus créditos, sem 

que para isso a CONTRATANTE dê, expressamente, sua anuência. A inobservância da proibição trará 

ao Contrato, de pleno direito, a rescisão.  

 

Parágrafo Único: Não será admitido, sob nenhuma hipótese, a cessão total do objeto contratado.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

25.1. Fica, de forma expressa, proibida a subcontratação dos serviços, objeto deste Contrato, sem a 

prévia anuência da CONTRATANTE.  

 

25.2. A desobediência a este preceito acarretará sua rescisão de pleno direito, sem prejuízo das 

penalidades que possam incidir sobre a CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA RESCISÃO  
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26.1. Dar-se-á a rescisão deste Contrato, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93, 

e/ou quando a CONTRATADA:  
 

a) Requerer falência;  

b) Transferir a outrem, parte da execução do objeto do contrato, sem a prévia autorização, por escrito, 

da CONTRATANTE;  

c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após advertência por escrito;  

d) Suspender os serviços por prazo consecutivos, sem justificação e/ou prévia autorização da 

CONTRATANTE;  

e) A CONTRATADA fica obrigada a pagar a CONTRATANTE, multa de 5% do preço total do instrumento 

contratual, vigente na data da aplicação, sem prejuízo do pagamento das multas moratórias 

devidas, por inadimplemento, até a data da rescisão, caso a rescisão ocorra por culpa, conforme 

previsto no Art. 87, inciso II da Lei 8.666/93. 

 

Parágrafo Único: O presente Contrato poderá ser revisto na forma da Lei a qualquer época e 

rescindido, unilateralmente, a qualquer tempo, sem ônus para a CONTRATANTE na forma da Lei 

8.666/93.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DA FORÇA MAIOR  

 

27.1. Caso a CONTRATADA, por motivo de força maior, fique temporariamente impedida de cumprir, 

total ou parcialmente as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente a fiscalização, ainda 

que verbalmente, ratificando por escrito. Nesta hipótese, o Contrato será interrompido enquanto 

perdurarem as causas e prolongando-se estas por mais de quinze dias, qualquer das partes poderá 

propor o distrato, ficando a CONTRATANTE obrigada ao pagamento da importância correspondente 

ao valor do serviço já executado.  

 

Parágrafo único: A CONTRATANTE e a CONTRATADA não responderão entre si por atraso decorrente 

de força maior.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA EFICÁCIA  

 

28.1. O presente Contrato terá eficácia plena a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do 

Município.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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29.1. Não se constituirá NOVAÇÃO o não exercício de qualquer direito previsto neste Contrato ou na 

Lei por parte da CONTRATANTE, permanecendo válidas e imutáveis todas as cláusulas e condições nele 

previstas e aceitas pelas partes contratados.  

 

29.2. Integram o presente Contrato, independente de transcrição: Proposta da CONTRATADA, Edital 

de Licitação, sob a modalidade de Pregão Presencial nº 001/2017 e o Processo Administrativo nº 

693/2017. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA – DO FORO  

 

30.1. As partes contratadas elegem o Foro desta Comarca como único competente para apreciar a 

dirimir as dúvidas e controvérsias por ventura decorrente da execução deste contrato, excluindo 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, nos termos do art. 111 do Código de Processo Civil.  

 

30.2. E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 

teor, para um mesmo fim e efeito.  

 

Salvador, XX de XXXXX de 2017. 

_________________________ 

SECRETARIA DA CIDADE SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO 

CONTRATANTE 

 

_________________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO IX 

MODELO  

Declaração de conhecimento das informações sobre os serviços licitados de acordo com o 

disposto no Anexo I – Termo de Referência. 

 

Declaro para a finalidade do disposto no Termo de Referência – Anexo I do Edital de PREGÃO 

PRESENCIAL nº 001/2017 – Processo nº 408/2017, cujo objeto é a Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de perfuração de 01 (um) poço artesiano e reativação de 

sistema simplificado automatizado de irrigação, através de captação de água em 05 (cinco) poços 

artesianos já perfurados, para irrigar áreas verdes e praças da Cidade do Salvador, conforme 

discriminados no Anexo - I e Anexo – II deste Edital, sob regime de empreitada por preço global, que a 

empresa abaixo identificada tomou conhecimento das informações acerca das áreas onde serão 

executado os serviços. 

 

Local e Data.  

EMPRESA: _____________________________________________  

ENDEREÇO: ____________________________________________  

CIDADE: _____________________ ESTADO: _____ CEP: ________  

FONE: _______________ FAX: _____________________________  

E-MAIL: _______________________________________________ 
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ANEXO X 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO Nº_____/2017 

 

Parecer da RPGMS/SECIS nº: XX/2017 

Processo Administrativo nº: 693/2017 

Pregão Presencial nº:001/2017 

 

Pela presente ORDEM DE SERVIÇO, fica essa empresa autorizada a iniciar os serviços, conforme 

Contrato revisado pelo Parecer da RPGMS/SECIS Nº XX/XXX, firmado em XX/XX/XXX, no valor de R$ 

xxxxxxx(xxxx reais), atendendo a todas as exigências do Edital e seus anexos, bem como, as cláusulas 

contratuais.  

 

Prazo de Execução:  

 

Salvador,_____de_____de_____2017. 

_________________              ____________________________________________________ 

Secretário/SECIS                   Diretoria Geral de Parques Hortos, Jardim Botânico e Áreas Verdes 

Contratante  

 

Recebemos em: ___/_____ / 2017. 

 

Responsável/Contratada  

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 
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ANEXO XI 

Modelo de Declaração de Anunência 

 

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA 
 
 
 

                (Denominação da empresa vinculante)                ,CNPJ no ____________________, empresa 

vinculante do profissional    (Nome do Interessado), na condição de [   ] Empregado [   ] Sócio, DECLARA, 

sob todos os efeitos legais e para os fins de que trata o Anexo VIII, Cláusula 11ª do PREGÃO PRESENCIAL 

no 001/2017,  sua anuência, bem como expressa sua concordância com as normas e condições 

constantes no Edital Licitatório. 

   

__________________________________ 

Local e data  

 

Assinatura do Representante Legal 

(comprovar documentalmente) 
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ANEXO XII 

DECLARAÇÃO DE VÍNCULOS DE PARENTESCO PARA EMPREGADOS E PREPOSTOS DAS 

EMPRESAS CONTRATADAS 

Nome: 

Empresa: 

Cargo: 

Telefone: 

CPF: 

 

ATENÇÃO: Para efeito da informação sobre a existência de parente trabalhando no 

Município, objeto da declaração abaixo, devem ser observados os seguintes tipos de 

relação conseguinea ou afim: 

Pai/Mãe Bisavó(ô) Filho(a) Neto(a) 

Bisneto(a) Irmão(ã) Sobrinho(a) Cunhado(a) 

Conjugue Sogro(a) Padrasto/Madrasta Enteado(a) 

Eu, acima identificado, DECLARO, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto 

disposto no Decreto 23.781/2013, serem verdadeiras as informações e respostas 

constantes deste documento, estando ciente que será anexado a processos 

administrativos e constituirá documento público, assim como das implantações em termos 

de responsabilidade, inclusive e especialmente nos âmbitos administrativos, cível e 

criminal, em caso de insinceridade. 

 Sim Não 

Trabalhando como empregado, cooperado ou de 

qualquer outra forma vinculado à pessoa jurídica 

conveniada ou contratada pelo município, E 

POSSUO parente trabalhando ou vinculado ao 

município do Salvador, em qualquer de seus 

órgãos e entidades, incluindo suas autarquias e 

fundações, empresas publicas e sociedades de 

economia mista. 

(   ) (   ) 

Caso tenha respondido sim à pergunta acima relacione no quadro abaixo o (s) familiar(es) 

com vínculo com o município. 

Nome Parentesco Matricula/CPF Cargo/Função Órgão 
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ANEXO XIII 

DECLARAÇÃO DE VINCULO DE PARENTESCO PARA SÓCIO OU ADMINISTRADOR 

DE CONTRATADA /CONVENIADA 

Nome: 

Empresa: 

Cargo:                                                                       CPF: 

Órgão Contratante:                                              Contrato/Convênio nº: 

Telefone de Contato: 

 

ATENÇÃO: Para efeito da informação sobre a existência de parente trabalhando no 

Município, objeto da declaração abaixo, devem ser observados os seguintes tipos de 

relação conseguinea ou afim: 

Pai/Mãe Bisavó(ô) Filho(a) Neto(a) 

Bisneto(a) Irmão(ã) Sobrinho(a) Cunhado(a) 

Conjugue Sogro(a) Padrasto/Madrasta Enteado(a) 

Eu, acima identificado, DECLARO, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto 

disposto no Decreto 23.781/2013, serem verdadeiras as informações e respostas 

constantes deste documento, estando ciente que será anexado a processos 

administrativos e constituirá documento público, assim como das implantações em termos 

de responsabilidade, inclusive e especialmente nos âmbitos administrativos, cível e 

criminal, em caso de insinceridade. 

 Sim Não 

Administro ou sou sócio com poder de direção de 

pessoa jurídica conveniada ou contratada pelo 

município, e possuo, em qualquer de seus órgãos 

e entidades, incluindo suas autarquias e 

fundações, empresas publicas e sociedades de 

economia mista, inclusive detentor de cargo em 

comissão ou função de confiança? 

(   ) (   ) 

Caso tenha respondido sim à pergunta acima relacione no quadro abaixo o (s) familiar(es) 

com vínculo com o município. 

Nome Parentesco Matricula/CPF Cargo/Função Órgão 
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ANEXO XIV 

MODELO 

CARTA DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTE LEGAL 

 

À 

Comissão Setorial Permanente de Licitação – CSPL 

Referência: Pregão Presencial n° 001/2017 

Assunto: Credenciamento de Representante Legal 

 

Prezados Senhores, 

 

Na qualidade de responsável legal da empresa e em especial ao atendimento ao que  prescreve o 

Edital, credenciamos o Sr.xxxxxx, portador da carteira de identidade n° xxxxx,  para nos representar na 

licitação em referência, conferindo ao mesmo ilimitados poderes para assinar quaisquer documentos 

relacionados à mesma, inclusive interpor ou desistir de recursos, em cumprimento à Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, estando ciente da necessidade de sua presença às sessões desta licitação até a sua 

conclusão final. 

 

Local e data 

 

Nome, cargo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO XV 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA  

 

SECIS – SECRETARIA CIDADE SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2017 

1ª. Via - Entregue à Proponente no ato da visita. 

 

Atestamos, por meio do presente, que o(a) Sr.(a) _________________, portador(a) da cédula de 

identidade n.º _____________, responsável técnico(a) da empresa ___________CREA nº____, 

compareceu aos locais de execução dos serviços de perfuração de 01 (um) poço artesiano e reativação 

de sistema simplificado automatizado de irrigação, através de captação de água em 05 (cinco) poços 

artesianos já perfurados, para irrigar áreas verdes e praças da Cidade do Salvador, consoante 

determinado no Pregão Presencial nº 001/2017, realizando vistoria "in loco" e obtendo, assim, todas 

as informações necessárias ao perfeito conhecimento do objeto do certame e, consequentemente, 

para a elaboração de sua proposta.  

Salvador,_____ de _________________ de 2017.  

__________________________________________  

Secretaria Cidade Sustentável e Inovação 
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ANEXO XVI 

ÁREAS ABRANGIDAS  

 À SER PERFURADO: 

 

 REATIVADOS: 

1. Vale do Canela (canela/graça); 
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2. Vale do Canela (viaduto campo grande); 

 

3. Canteiro Central da Antônio Carlos Magalhães; 
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4. Canteiro Central da Antônio Carlos Magalhães; 

 

5. Av. Garibaldi-Viaduto/ federação (viuvinha);  

 

 


